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RESUMO  

LÍRIO, Josinete Gonçalves dos Santos. Discurso de homens sobre os fatores que 

influenciaram na violência conjugal. 90f. 2018. Dissertação (Mestrado) – Escola de 

Enfermagem, Universidade Federal da Bahia, Salvador. 2018. 

 

INTRODUÇÃO: A violência conjugal configura-se enquanto um problema de saúde, 

com repercussões as pessoas envolvidas e para a esfera socioeconômica. O enfrentamento 

do agravo perpassa por conhecer as percepções, vivências e discursos de ambos os 

sujeitos da relação. No entanto, as evidências cientificas que busquem desvelar a 

violência conjugal na perspectiva masculina ainda são escassas. OBJETIVO: Conhecer 

o discurso masculino acerca dos fatores que suscitam a violência conjugal. 

METODOLOGIA: Trata-se de estudo qualitativo, vinculado ao projeto âncora 

intitulado “Reeducação de homens e mulheres envolvidos em processo criminal: 

estratégia de enfrentamento da violência conjugal”, sob financiamento da FAPESB, 

desenvolvido em uma Vara de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher de 

Salvador, Bahia, Brasil. Foram realizadas entrevistas com 23 homens. Os resultados 

foram organizados com auxílio do software Nvivo-11 e sistematizadas por meio do 

Discurso do Sujeito Coletivo. RESULTADOS: Os fatores que suscitaram a violência 
conjugal segundo o discurso dos homens foram: vivência de violência intrafamiliar na 

infância e adolescência, sendo esta permeada pela falta de afetividade por parte dos pais; 

pela experiência com a violência corporal e psicológica; e por presenciar a violência entre 

os pais; filhos e interferência da família; mudança de comportamento por parte da mulher; 

sentimento masculino de posse; descoberta de relações extraconjugais da mulher; 

diminuição da libido feminina; uso de álcool e outras drogas pelo homem; 

CONCLUSÃO: Esses fatores, que suscitam a violência nas relações conjugais, poderão 

subsidiar ações para prevenção do fenômeno, sobretudo a partir de estratégias pacíficas 

de resoluções de conflitos. 

 

Descritores:  Relações familiares; Conflito conjugal; Violência entre parceiros íntimos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

INTRODUCTION: Marital violence is a health problem, with repercussions for the 

people involved and for the socioeconomic sphere. OBJECTIVE: To know the 

masculine discourse about the factors that provoke the conjugal violence. 

METHODOLOGY: This is a qualitative study, linked to the anchor project entitled "Re-

education of men and women involved in criminal prosecution: a strategy to cope with 

conjugal violence", under FAPESB, developed in a Domestic Violence and Family 

Violence against Women from Salvador, Bahia, Brazil. We interviewed 23 men. The 

results were organized with the help of Nvivo-11 software and systematized through the 

Collective Subject Discourse. RESULTS: The factors that provoked conjugal violence 

according to men's discourse were: children and family interference; change of behavior 

by the woman; masculine feeling of possession; discovery of extramarital affairs of 

women; decreased female libido; use of alcohol and other drugs by man; and by the 

experience of intrafamily violence in childhood and adolescence, which is permeated by 

the lack of affectivity on the part of the parents; experience with physical and 

psychological violence; and for witnessing violence between parents. CONCLUSION: 

These factors, which provoke violence in marital relations, may subsidize actions to 

prevent the phenomenon, especially from peaceful conflict resolution strategies. 

 

Descriptors: Family Relations; Family Conflict; Intimate Partner Violence 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

INTRODUCCIÓN: La violencia conyugal se configura como un problema de salud, con 

repercusiones a las personas involucradas ya la esfera socioeconómica. OBJETIVO: 

Conocer el discurso masculino acerca de los factores que suscitan la violencia conyugal. 

METODOLOGÍA: Se trata de un estudio cualitativo, vinculado al proyecto ancla 

titulado "Reeducación de hombres y mujeres involucrados en proceso criminal: estrategia 

de enfrentamiento de la violencia conyugal", bajo financiación de la violencia conyugal, 

FAPESB, desarrollado en una Vara de Violencia Doméstica y Familiar contra la Mujer 

de Salvador, Bahia, Brasil. Se realizaron entrevistas con 23 hombres. Los resultados 

fueron organizados con ayuda del software Nvivo-11 y sistematizados por medio del 

Discurso del Sujeto Colectivo. RESULTADOS: Los factores que suscitaron la violencia 

conyugal según el discurso de los hombres fueron: hijos e interferencia de la familia; 

cambio de comportamiento por parte de la mujer; sentimiento masculino de posesión; 

descubrimiento de relaciones extramatrimoniales de la mujer; disminución de la libido 

femenina; el uso de alcohol y otras drogas por el hombre; y por la vivencia de violencia 

intrafamiliar en la infancia y adolescencia, estando ésta permeada por la falta de 

afectividad por parte de los padres; por la experiencia con la violencia corporal y 

psicológica; y por presenciar la violencia entre los padres. CONCLUSIÓN: Estos 
factores, que suscitan la violencia en las relaciones conyugales, podrán subsidiar acciones 

para prevenir el fenómeno, sobre todo a partir de estrategias pacíficas de resoluciones de 

conflictos. 
 

Descriptores: Relaciones Familiares; Conflicto Familiar; Violencia de Pareja 
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1 INTRODUÇÃO 

A violência conjugal configura-se enquanto um problema de saúde, com 

repercussões as pessoas envolvidas e para a esfera socioeconômica. Considerando a 

necessidade de enfrentamento deste fenômeno, cujos homens são os principais autores, 

torna-se essencial conhecer sua percepção acerca dos motivos que os levam a agredir suas 

companheiras. 

Pude vislumbrar a magnitude da violência contra a mulher ainda na graduação de 

enfermagem, ao cursar em 2010 o Componente Curricular “Abordagem Interdisciplinar 

e Transdisciplinar dos Problemas de Saúde Relacionados à Violência” (ACCS ENFA79), 

que se propunha favorecer uma formação profissional para o reconhecimento de situações 

de violência como causa associada a problemas/agravos à saúde. Além disso, participo 

desde 2011 do Grupo de Estudos “Violência, Saúde e Qualidade de Vida” (Grupo Vid@), 

cadastrado no CNPq, que desenvolve atividades de pesquisa, ensino e extensão 

relacionadas à temática violência e suas interfaces com as categorias gênero, 

masculinidade, raça/etnia, classe e geração. Nesses espaços, tive oportunidade de me 

aprofundar teoricamente acerca do fenômeno da violência e sua dimensão 

epidemiológica, principalmente no que tange a morbimortalidade em grupos vulneráveis, 

como é o caso das mulheres.  

Com relação à morte de mulheres pelos conjuges, esta configura-se enquanto uma 

problemática de âmbito mundial. Pesquisa desenvolvida com 66 países evidenciou que 

38,6% dos homicidios femininos ocorrem em decorrência da violência conjugal.  

Os dados nacionais também demonstram os altos índices de óbitos relacionados à 

violência conjugal. Entre os anos de 2011 e 2013, ocorreram 17.581 óbitos de mulheres 

por parceiro íntimo, o que representa uma média de 5.860 mortes de mulheres por ano, 

488 a cada mês, 16 por dia. Pode-se assim dizer que uma mulher é morta a cada hora e 

meia em decorrência da violência conjugal (IPEA, 2016). Vale ressaltar que esse 

panorama é subestimado devido a subnotificação do agravo. 

O mascaramento dos casos de violência conjugal também se reflete nos dados de 

morbidade. Em 2011, quando estive voluntária do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica (PIBIC) na pesquisa que objetivou analisar as notificações de 

violência doméstica contra a mulher no estado da Bahia, me deparei com os resultados 

alarmantes que evidenciaram um média de três notificações por município baiano, sendo 

que 77,46% dos 417 cidades não registraram qualquer caso de abuso. Essa realidade, 

corroborada por outro estudo nacional (CORDEIRO et al., 2015), sinaliza para a 
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negligência das notificações pelos profissionais de saúde e para o subdimensionamento 

do agravo.  

Importante salianter ainda sobre as repercussões de experienciar a violência para 

a mulher, independente da forma de expressão, tanto para a saúde física quanto para o 

estado psicológico das mulheres. Em 2014, ao participar do projeto “Enfrentamento da 

violência conjugal: estratégias para garantia da segurança e saúde das famílias”, na 

condição de bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Extensão Universitária 

(PIBIEX), as mulheres integrantes do grupo reflexivo mencionaram que a vivência de 

violência conjugal desencadeou problemas de âmbito fisico e emocional. Pesquisas 

assinalam para as consequências diretas de lesões sofridas após a agressão física, como 

fraturas, lacerações; dores nos orgãos genitais, infecções sexualmente transmissíveis e 

gravidezes não intencionais em decorrência de abusos sexuais; e problemas de ordem 

mental, a exemplo de ansiedade, depressão, transtorno de estresse pós-traumático e 

suicídio, passíveis de serem desencadeados em toda e qualquer forma de violência visto 

o processo de somatização (CHISHOLM; BULLOCK; FERQUSON, 2017). 

O adoecimento por somatização de experenciar a violência é confirmado em 

pesquisa desenvolvida com mulheres solteropolitanas em processo judicianal na vara de 

violência (CARNEIRO et al., 2017). Todavia, a somatização do vivido não é 

experienciado apenas por mulheres, mas também por homens. Isso foi algo que notei em 

2015, quando recém-formada tive a oportunidade de planejar e conduzir grupos 

reflexivos1 com homens em processo criminal por violência conjugal e estes relataram 

adoecimentos, tais como: tristeza, baixa autoestima, apatia, depressão, taquicardia, 

hipertensão, cefaleia e problemas gastrointestinais. Embora as repercussões relatadas 

pelos homens centrem-se na experiência da prisão preventiva, que também propicia o 

estigma e interfere negativamente na capacidade de empregabilidade futura, não podemos 

desconsiderar ser esta uma realidade associada à violência conjugal.  

A percepção do adoecimento masculino despertou-me para o carater danoso da 

violência conjugal, que não se limita às mulheres e aos homens, se extendendo para toda 

a família, inclusive filhos. Em 2011, ainda graduanda em enfermagem, participei na 

                                                             
1 Ação extensionista, vinculada ao projeto de pesquisa-ação intitulado “Reeducação de homens e mulheres 

envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da violência conjugal”, sob financiamento 

da FAPESB. Objetiva-se criar uma tecnologia social capaz de reeducar homens e mulheres em uma 

perspectiva de gênero, para construírem relações conjugais mais respeitosas com os grupos reflexivos, 

refere-se a uma técnica de oficina utilizada como método para a construção e produção de conhecimentos 

teóricos e práticos de forma ativa e reflexiva (VIEIRA; VOULQUIND, 1997. 
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qualidade de bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação de 

Desenvolvimento em Tecnológico e Inovação (PIBITI) de um projeto de extensão2 com 

mulheres, que me deixou surpresa ao ouvir uma das narrativas cujo conflito conjugal 

culminou na morte do filho adolescente, o qual, ao se envolver na briga tentando proteger 

a mãe, recebeu acidentalmente um dos socos proferidos pelo pai.  

Ainda que a violência não seja infligida diretamente nos filhos, o fato de 

presenciá-la por si só já ocasiona sérios danos. Pesquisas internacionais mencionam 

impactos no desenvolvimento emocional, social, cognitivo das crianças que presenciam 

esse agravo, a exemplo de ansiedade, neurose, depressão, agressividade, atitudes hostis e 

baixo rendimento escolar (LUDERMIR et al., 2010; MCFARLANE et al., 2014; RIZVI; 

NAJAM, 2014; FERDOUSY; MATIN, 2015).  

Ponderando a relevância de ações capazes de prevenir e enfrentar a violência 

conjugal, diante a extensão de suas repercussões, e reconhecendo que os homens são 

identificados como os principais perpetradores desse fenômeno, inquietei-me para a 

seguinte questão: Qual a percepção de homens em processo criminal acerca dos fatores 

que suscitam a violência conjugal? 

Parto do pressuposto de que a violência conjugal advém de conflitos que não são 

pacificamente resolvidos, suscitando repercussões para todos os integrantes da família. 

Por ser um fenômeno complexo, multifatorial e inter-relacional, o seu enfrentamento 

perpassa por conhecer as percepções, vivências e discursos de ambos os sujeitos da 

relação. No entanto, as evidências cientificas que busquem desvelar a violência conjugal 

na perspectiva masculina ainda são escassas. Diante desse cenário, delineou-se como 

objeto: discurso masculino acerca dos fatores que suscitam a violência conjugal e como 

objetivo: conhecer o discurso masculino acerca dos fatores que suscitam a violência 

conjugal. 

Além de ampliar o arcabouço teórico acerca da prevenção/enfrentamento da 

violência conjugal, o conhecimento desses fatores poderá direcionar ações a serem 

desenvolvidas com casais, independente da identificação prévia de vivência do agravo. 

Essas poderão ser desenvolvidas, por exemplo, por profissionais de saúde, em especial 

no âmbito da Estratégia Saúde da Família (ESF) nos espaços de educação em saúde, 

                                                             
2 Atividade de extensão vinculada ao projeto intitulado: “Enfrentamento da violência conjugal: estratégias 

para garantia da segurança e saúde das famílias” (2011-2013), sob financiamento da FAPESB, cujo objetivo 

foi contribuir para a criação do desenvolvimento de tecnologia social que permita o rompimento da relação 

de violência conjugal, no sentido de garantir a segurança e a saúde das famílias. Bolsista.  
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inclusive em parceria com Instituições de Ensino Superior (IES), visto a importância 

destas atividades para a formação de profissionais nas áreas da saúde, educação, social e 

jurídica.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 GÊNERO 

Gênero é um construto social que permeia as relações entre homens e mulheres e 

favorece a desigualdade entre os sexos, bem como as relações assimétricas na relação 

conjugal. Nesse sentido, faz-se indispensável trazer o estado da arte de forma a respaldar 

a temática estudada, para compreender à luz da construção social de gênero, os fatores 

que suscitaram a violência de gênero nos relacionamentos, sob a ótica dos homens. 

Por muito tempo, as diferenças biológicas entre homens e mulheres se 

constituíram como um fator de estabelecimento da inferioridade feminina, uma vez que 

essas diferenças determinavam as funções que cada sexo desempenharia nos ciclos 

sociais. A partir do princípio de que as mulheres seriam humanamente inferiores aos 

homens, o modelo de sociedade hierárquica e patriarcal se concebeu, e a supremacia 

masculina foi assentida. Nesse cenário permissivo, os homens - centro da sociedade - 

exerciam sobre a figura feminina a dominação e opressão, colocando-as no papel de 

subserviência e subordinação (BUARQUE, 2006).  

Diante desse cenário, as mulheres começam a se organizar para lutar contra os 

padrões da sociedade patriarcal e surge então, no Reino Unido, século XIX, a primeira 

onda do movimento feminista denominada de Sufragistas. Esse movimento protestava 

contra a diferença na capacidade de conquistar propriedades e contra os casamentos 

arranjados, os quais ignorava os sentimentos das mulheres, contudo o ativismo pautou-se 

principalmente nos direitos políticos e pela luta do direito ao voto, pois até então as 

mulheres eram proibidas de votar. No Reino Unido essa conquista acontece em 1910, e 

ainda assim, apenas mulheres acima de 30 anos poderiam exercer esse direito (PINTO, 

2010).  

No Brasil, esse movimento também se manifestou mais publicamente por meio da 

luta pelo voto. Bertha Lutz, bióloga, cientista, que saiu do Brasil para estudar no exterior, 

retorna em 1910 e inicia a luta pelos direitos políticos das mulheres brasileiras. Ela foi 

uma das fundadoras da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, organização que 

fez campanha pública pelo voto, tendo inclusive, encaminhado em 1927, um abaixo-

assinado ao Senado, pedindo a aprovação do Projeto de Lei, o qual estabelecia o direito 

de voto às mulheres. Este direito foi conquistado em 1932, logo após a promulgação do 

Novo Código Eleitoral brasileiro (PINTO, 2010). 
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Em meados dos anos 60 emerge a segunda onda do movimento feminista, que luta 

contra esse sistema de dominação masculina, e suscita a necessidade de alcançar uma 

sociedade equânime. Também passa a reivindicar os direitos sociais, políticos e jurídicos 

das mulheres. Nesse mesmo período, nas universidades, as feministas acadêmicas 

começam as discussões sobre a forma de como vivem as mulheres na sociedade, e nesse 

contexto elabora-se o conceito de gênero, com o intuito de tornar visível as desigualdades 

justificadas pelo sexo (AZEVEDO, 2006). As estudiosas não só questionam a 

subordinação das mulheres pelo fato biológico, mas também buscam compreender a 

construção social, que as colocam nessa condição. Nessa conjuntura, o conceito gênero é 

indispensável para compreender as funções que homens e mulheres desempenham na 

sociedade.  

Para Grossi (2010), o gênero é construído socialmente e determina os papeis que 

serão desempenhados por homens e mulheres dentro da sociedade. Portanto, o mundo 

social elabora e impõe uma simbologia acerca dos órgãos sexuais, masculino e feminino, 

e essa simbologia é incorporada no intelecto, tornando-se peça fundamental para a 

construção da desigualdade. A mesma autora ressalta que todos os seres humanos têm um 

núcleo, o qual forma a identidade de gênero, aquela que se refere à construção da 

identidade individual. Esse núcleo de identidade de gênero é constituído a partir das 

relações sociais, que já são rotuladas desde a gravidez, no momento que é revelado o sexo 

do bebê.   

De acordo com Scott (1995, pg.86) “gênero é um elemento constitutivo das 

relações sociais, baseada na diferença percebida entre o sexo”. Sob essa perspectiva, 

gênero é um conjunto de características culturais, que dita quais são os papeis que homens 

e mulheres devem desempenhar dentro de cada sociedade. Essa construção histórico-

social, que determina a desigualdade de mulheres em relação aos homens, no acesso ao 

poder e na sociedade, justifica-se pelas diferenças físicas entre os sexos. 

O gênero refere-se as formas de construção social e cultural, os quais implicam na 

maneira como são diferenciados homens e mulheres, levando a subordinações pela 

diferença do desempenho de papéis. Também inclui os processos que produzem seus 

corpos, distinguindo-os e nomeando-os como corpos dotados de sexo, gênero e 

sexualidade (MAYAR, 2004).  

Para Santos e Buarque (2006), gênero é um conjunto de normas e atributos, os 

quais são construídos pela cultura, para ditar os papeis a serem desenvolvidos por homens 

e mulheres em cada sociedade. Por conta das questões de gênero, as mulheres são postas 
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em um condição de desigualdade, opressão e subordinação para com o sexo masculino, e 

com isso instala-se as bases para normatizar o papel de cada sexo e a relação de poder. 

Nessa perspectiva, além de normatizar o que cabe à cada sexo, a matriz de gênero 

também confere uma hierarquia entre esses papéis, conferindo ao homem uma posição de 

autoridade e posse para com as mulheres (SANTOS; BUARQUE, 2006).  Bourdieu 

(2012) refere que esse poder está ligado ao campo simbólico, o qual só pode ser exercido 

em cumplicidade com os que estão sujeitos a este. Segundo Gomes (2008), a 

masculinidade é quantificada pelo poder que o homem executa sobre as mulheres, em que 

ter mais poder significa ser mais homem. Com isso faz-se necessário a assimetria entre 

os sexos, para que esse poder seja comprovado. 

A mesma sociedade patriarcal que valida a desigualdade de gênero, também 

designa a divisão sexual do trabalho. Diante disso, na nossa sociedade, as 

responsabilidades do espaço privado são atribuídas às mulheres, as quais desenvolvem o 

trabalho de reprodução, enquanto que para os homens são reservado os espaços públicos, 

em que são desenvolvidas as tarefas de produção. As atividades reprodutivas são aquelas 

que proporcionam as condições para que o indivíduo nasça e desenvolva-se assistido de 

cuidados, em todo ciclo da vida, sendo esses cuidados: higiene, alimentação, educação, 

vestuário e saúde. Vale ressaltar que a atividade doméstica é considerada como um 

trabalho reprodutivo, sem valor de mercado e prestígio social, sendo portanto, um 

trabalho desvalorizado (SANTOS; BUARQUE, 2006). 

Já os homens, desenvolvem as atividades consideradas produtivas, que estão em 

geral dentro da esfera pública. Essas estão ligadas a produção de bens e riquezas. Portanto, 

as tarefas produtivas têm valor de mercado e são socialmente valorizadas, fazendo com 

que o sexo masculino seja ainda mais superiorizado, visto que executa trabalhos com 

prestígio social (SANTOS; BUARQUE, 2006). 

Pode-se observar que na cultura brasileira essa construção social é perceptível, 

visto que desde a tenra idade, meninas são ensinadas a desenvolverem os trabalhos 

domésticos e educadas a assumir uma postura de servilismo e submissão ao homem (pai, 

irmão, marido) (SANTOS; BUARQUE, 2006). Já a formação dos meninos é 

completamente oposta. A eles lhes são ensinados, desde cedo, a importância de serem 

fortes, viris, bem como lhes são conferidos a responsabilidade de provedores do lar. 

Assim, o poder masculino é socialmente legitimado (GOMES, 2009). 

 



23 
 

2. 2 MASCULINIDADE 

 A construção das masculinidades começa a ser questionada pelos homens, e em 

meados dos anos 70 surgem nos Estados Unidos, os primeiros Grupos de Homens.  Esses 

grupos começaram a fomentar discussões sobre o modelo hegemônico de masculinidade 

construído ao longo da história que perpassam de geração a geração, bem como a 

identidade masculina (NOLASCO, 1995). Além disso, devido às insatisfações de seus 

papeis de gênero, os homens passaram a questionar sobre a condição de ser forte, 

provedor, das suas inúmeras responsabilidades, protestando sobre os modelos de 

masculinidades. 

Essas insatisfações dos homens estabeleceram-se como um marco histórico, no 

qual eles passam a repensar também, sobre a necessidade de ruptura dos padrões sociais 

arraigados no patriarcado, que legitimam a masculinidade hegemônica.  Uma práxis que 

possibilitou a dominação dos homens sobre as mulheres, e que determinou que esses 

homens precisassem assumir um papel de dominador, viril, ativos sexualmente, fortes e 

superiores para provar a sua masculinidade (NOLASCO, 1995). 

Segundo Gomes (2008), a masculinidade na dimensão metafórica é a forma de se 

idealizar a identidade masculina conferida por meio de comportamentos, atitudes e 

sentimentos estabelecidos. Esse mesmo autor afirma que a masculinidade hegemônica é 

conjunto de atributos, os quais conferem ao homem uma posição de autoridade, 

dominação em uma determinada cultural. O autor afirma que as representações da 

masculinidade hegemônica estão solidificadas e são reproduzidas, o que foi evidenciado 

em uma pesquisa desenvolvida no Rio de Janeiro como homem, os quais relataram as 

características masculino sendo estas: heterossexual, exercer o poder e a dominação, ser 

o provedor do lar, agressivo e forte. No entanto o estudo também traz outras formas de 

masculinidades (ROMEU, 2008). 

Em relação aos modelos de masculinidades Connel (1995), afirma que existe 

quatro padrões: subordinada, cúmplice, marginalizada e hegemônica. Estes padrões 

estariam legitimando o patriarcado, o qual valida a desigualdade de gênero e confere ao 

homem um papel de superioridade, devendo as mulheres serem subordinadas aos 

mesmos.  

A masculinidade subordinada é aquela na qual a dominação acontece entre os 

próprios homens com orientação sexual diferente. O exemplo seria a exercício da 

autoridade heterossexual sobre os homossexuais. A masculinidade marginalizada trata-se 

da subordinação exercida por homens de grupos étnicos dominantes sobre os 
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subordinados de classe ou raça. Um exemplo seria o poder dos homens brancos em 

relação aos negros. Já a masculinidade cúmplice usurpa de algumas vantagens do 

patriarcado, contudo mimetiza e não assume publicamente esse modelo (CONNEL, 

1995). 

Esse modelo de sociedade patriarcal favorece a manutenção do modelo masculino 

hegemônico. Segundo Badinter (1985) há quatro formas imperativas, que representam a 

masculinidade, o primeiro imperativo seria “nada de fricotes”, mesmo entendendo que 

homens e mulheres são dotados de sentimentos, esse imperativo confere ao homem o 

estereótipo de que são desprovidos de emoções, pois impõe a mutilação parcial do ser 

humano e a isenção de toda feminidade, visto que demostrar sensibilidade algo para as 

mulheres. O segundo imperativo trata do “personagem importante”, que compreende que 

a superioridade deve ser exercida para com as mulheres e os grupos sociais subordinados. 

O terceiro imperativo “o carvalho sólido” destaca a imprescindibilidade de ser 

independente e contar apenas consigo mesmo, isso significa que jamais poderá mostrar 

sinal de fraqueza. O último imperativo “mande todos para o inferno” retrata obrigação 

dos homens serem mais fortes e agressivos e de realizar ações difíceis, não se importando 

com o perigo das mesmas. A presença desses quatros imperativos caracterizariam o 

supermacho. 

No intuito de entender como se constituem as masculinidades alguns 

pesquisadores começam a estudar a temática e traçam teorias, que trazem possíveis 

explicações que possibilitam melhor compreender como são formadas as masculinidades. 

A primeira é denominada de “discurso vitimário”, considera o homem como sendo vítima 

de uma série de fatores sociais e psíquicos. Esse discurso traz a existência de uma 

expectativa social em relação à figura masculina, e por conta disso há um acumulo de 

tensão para esse homem quando se refere ao significado de ser homem; na relação com o 

pai; na forma como rejeitava suas emoções no momento de fazer suas escolhas 

(OLIVEIRA, 1998). 

Para essa corrente, os homens não poderiam expressar suas emoções, por conta 

disso existe um acumulo de sentimentos tais como: solidão, angustia, tensão e dúvidas 

quanto a sua identidade e dificuldade para exteriorizar suas afeições. Há, portanto, várias 

concepções herméticas relacionadas ao fato de ser homem, que perpassam pela alienação 

no trabalho, comercialização da sexualidade, burocracia na política e contradição entre a 

figura masculina hegemônica e a sua identidade. O discurso vitimário aborda ainda o 

papel social dos homens que era tanto restritivo quanto opressor (OLIVEIRA, 1998). 
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A segunda concepção teórica denominada de “psicologização” afirma que a 

formação da identidade masculina acontece quando criança, sendo sua mãe a responsável 

por esse momento. Contudo os meninos irão necessitar desfazer-se dela e construir-se 

enquanto homem. Essa nova identidade será delicada, culminando assim em um maior 

número de conflitos, devido à insegurança e dificuldade de ser relacionar. Por conta disso, 

nas fases posteriores do desenvolvimento, os homens terão a necessidade de se sentirem 

superiores às mulheres, isso porque, durante sua infância eles foram dominados por elas. 

Na vida adulta a figura masculina exercerá essa dominação, o que pode favorecer o 

exercício da violência para com as mulheres (OLIVEIRA, 1998) 

O terceiro discurso, retrata que os papeis masculinos são sociais e historicamente 

construídos, pautados em uma sociedade patriarcal, que reforça a desigualdade de gênero 

e a dominação dos homens sobre as mulheres. Nessa vertente, afirma-se que a base da 

masculinidade é formada até os cinco a seis anos e que essa se perpetuará para o resto da 

vida. Salienta ainda que, há quatro essenciais necessidades para o desenvolvimento do 

papel masculino, sendo estas: a necessidade de ser diferenciado da mulher; ser superior 

aos demais; ser autoconfiante e independente, bem como ser mais poderoso que os 

demais, mesmo que para isso use da violência como uma forma de validar a 

masculinidade (OLIVEIRA, 1998). 

Vale salientar que diversas instituições são responsáveis pela manutenção das 

estruturas sociais e solidificação da masculinidade. Dentre as quais podemos citar a 

instituição familiar a qual é importante instrumento para manutenção do poder masculino, 

visto que essa é responsável pela socialização, bem como pela orientação dos direitos e 

deveres (ECCO, 2008).  

Destacamos que, ainda hoje são realizados rituais em tribos africanas para 

afirmação da masculinidade, os meninos precisam “morrer” para que possa “nascer” o 

homem, essa é uma forma de dizer que, eles agora têm responsabilidades a serem 

assumidas e a partir desse momento eles também já podem casar e constituir sua família. 

O mesmo autor enfatiza que em nossa sociedade há pseudo-rituais para iniciação dos 

homens, a exemplo do recrutamento militar, o qual se vale da humilhação, treinamentos 

agressivos em condições precárias, a fim deles tornarem-se verdadeiros homens, e com 

isso possibilita a preservação da masculinidade patriarcal (MOORE; GILLETTE, 1993). 

Nesses treinamentos reforça-se também a masculinidade hegemônica, pois 

precisam desenvolver as atividades demostrando coragem, sem temer as situações por 

mais perigosas que sejam, além de muitas vezes excitarem a violência. Sendo assim, as 
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instituições militares estariam reforçando e reproduzindo a masculinidade. Em 

consonância com isso, Souza (2004), afirma em seu estudo que ser homem é não chorar, 

ser destemido, expor-se em situações perigosas e ser viril, além disso, há outros elementos 

que fazem parte do universo deles como as armas, a prática de esportes radicais, carros e 

os espaços públicos. Contudo, isso também vulnerabiliza o homem, uma vez que por 

conta de todos esses atributos que lhes são determinados socialmente acreditam que são 

inatingíveis e que os expõem as situações de violências cotidianas.  

Dentre as situações de violência destaca-se a de gênero, essa segundo Muszkat 

(1999), elas são exercidas pelos homens na forma de abusos físicos, emocionais ou 

sexuais, que ocasionam alguma forma de prejuízo a suas esposas ou filhas. Esse agravo 

também é um instrumento utilizado pela a figura masculina como forma de afirmar sua 

masculinidade e impor seu poder sobre as mulheres. Essa violência é uma forma da 

reafirmação da dominação masculina, a qual é validada pela sociedade patriarcal. Em seu 

estudo Muszkat (1999) relata que a possível causa desse agravo é uma busca de recuperar 

a autoestima, controlar a relação e assegurar a sua virilidade.   

A virilidade, nesse sentido, seria uma referência presente no discurso do que é ser 

homem, independente da situação vivenciada por este. Os estudos relatam que desde as 

sociedades primitivas, para ascender à condição de macho era necessário produzir sêmen 

para conseguir a maturação masculina e a capacidade erótica-reprodutiva. Os meninos só 

conseguiam chegar a maturação por meio de rituais secretos, que os levam a condição de 

guerreiro e conduzia-os a virilidade completa, a qual se efetivava com o casamento 

(STOLLER, 1992). 

Há uma vertente tradicional na qual enaltecia o orgasmo masculino, pois este 

poderia ser comprovado pela ejaculação visível, isso demonstraria sua competência, ao 

contrário do orgasmo feminino, que foi construído nas sociedades judaica cristas para ser 

discreto, imperceptível, invisível e por isso desvalorizado. Com isso o homem assumiria 

um status hierarquicamente superior, não por conta do sexo. A virilidade seria um dos 

elementos para formação da personificação do chefe, e com isso teria o poder sobre a 

sociedade, seria sedutor e lhe conferiria a posse sobre a mulher (STOLLER, 1992). 

O órgão masculino “falo”, assume a simbologia que o coloca na posição de poder, 

e a mulher em posição de inferioridade, visto esta é desprovida desse órgão. O homem 

certificaria sua identidade quando há ereção, por isso qualquer que seja a disfunção com 

o seu pênis é motivo de vergonha e humilhação, visto que estaria havendo uma 

constatação da ausência de sua masculinidade (BADINTER, 1985). 



27 
 

Todas essas características de masculinidade as quais são atribuídas aos homens 

por uma sociedade patriarcal, machistas, que coloca-os em uma situação de inquietação. 

Isso porque sentem-se algozes de sua própria vida, o que provoca uma crise de identidade, 

com dualidade do “homem duro” e “homem mole” (BADINTER, 1985). 

O homem duro seria aquele que se apresenta com o estereótipo masculino: 

inflexível, obcecado pelo seu próprio eu, dotado de inteligência e superioridade, objetivo, 

agressivo, imbatível sexualmente, solitário porque não precisa de ninguém. Contrariando 

a esse padrão fala-se em um homem mole, muitas vezes denominado de ‘pano-de-prato’, 

o qual se recusa aos privilégios masculinos, abre mão de seu poder, é sensível e contradiz 

toda ordem patriarcal. Por fugir as regras impostas socialmente, estes se sentem 

desconfortáveis e por vezes perdidos sobre a maneira como deveriam se portar. A autora 

chama atenção ainda para o fato de que a construção de um novo homem está em processo 

(BADINTER, 1985). 

Para Souza (2004), esse novo homem permite-se expressar suas emoções, exercer 

sua paternidade demostrando afeto pelos filhos e esposa e demostrando seus sentimentos, 

e o fato de assumir outro modelo de homem não ferem a sua masculinidade, continuando 

assim a ser heterossexual. 

Em um estudo com homens jovens de classe popular, é revelado que estes já 

referem mudanças em seus comportamentos, pois trazem características oposta ao 

modelo hegemônico de masculinidade, para eles ser homem é: “suave”, “sensível”, 

“doce”, sexualmente mais “passiva”, “fica mais em casa” e “se segura mais”. Além disso, 

relataram que o homem precisa ser cuidadoso, não apenas consigo mesmo, mas também 

cuidar de sua esposa e seus filhos (GOMES, 2008) 

Não se sabe ao certo quais as características desse novo homem, mas de certo não 

será um homem feminilizado, o que é tão temido (NOLASCO, 1995). Salienta-se que a 

identidade desse novo homem é um processo em longo prazo, pois romper com um 

paradigma dominante significa alterar bases sociais solidificadas, iniciando pelo âmbito 

familiar. 

 

2.3 FAMÍLIA  

As praxes familiares são transmitidas de uma geração para outra de maneira 

inconsciente, em círculos repetitivos que se perpetuam ao longo das histórias familiares 

(REHBEIN; CHATELAR, 2013). As condutas dos pais para com os filhos nada mais é 
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que a revivescência e reprodução do vivido na sua infância (FREUD apud REHBEIN; 

CHATELAR, 2013,) 

Nos primeiros anos de vida de um indivíduo, as experiências presenciadas 

influenciam diretamente neste, mesmo que não seja algo instantaneamente percebido. 

Isso acontece porque a relação estabelecida entre o responsável e a criança é substancial 

para o desenvolvimento desta, já que o que foi transmitido pode permanecer marcado no 

seu inconsciente (GOMES; ZANETTI, 2009). 

Desta forma, na vida adulta, o indivíduo pode reproduzir o que fora adquirido nas 

vivências anteriores, externando o que estava interiorizado e refletindo isso em seu 

comportamento social e no convívio familiar. Haja vista que cada família traz na sua 

essência elementos que visam garantir a sobrevivência familiar ao longo do tempo 

(BACAL; MAGALHÃES; FÉRES-CARNEIRO, 2014). A identidade de uma família 

caracteriza-se pela sociabilização dos valores que foram transmitidos de gerações 

anteriores. Nessa instituição há uma linguagem intrínseca compostos de hábitos, valores 

e padrões de comportamentos, os quais não são questionados (GOMES; ZANETTI, 

2009). Pode-se dizer inclusive que muitos acontecimentos e episódios que acontecem em 

uma geração, pode ser o retrato das situações de uma geração antecedente. 

Ao longo da história houveram mudanças nas conformações familiares. Um dos 

primeiros modelos de família de que se tem registros foi descrito no período romano. 

Revela-se que essa instituição era considerada tradicional e hierarquizada, sendo o 

homem o centro desse modelo. A ele cabia o papel chefe da casa, que estabelecia regras, 

provedor do lar e aos demais membros estariam submetidos a sua autoridade. Nessa 

organização as relações de afetos entre pais e filhos eram quase inexistentes sendo 

presente apenas nos rituais formais, para eles essa era uma forma de impor o respeito para 

com os filhos. Vale salientar que os casamentos eram arranjados sem que houvesse 

qualquer tipo de consulta a mulher, e essa devia ser submissa e obediente as vontades de 

seu esposo (SIMÕES; HASHIMOTO, 2011).  

Após a revolução industrial, o modelo de família hierárquica começa a sofrer 

transformações em busca de relações mais igualitárias. Essa família do período da pós 

industrialização é denominada de moderna, e nesse momento começa a valorizar a 

afetividade entre os membros da família. O casamento deixa de ser arranjado, e a união 

entre os conjugues passa a ser por amor, dando origem ao amor romântico. Nesse sentido 

a educação dos filhos não seria apenas responsabilidade da família, passando a ser 

também do Estado (SIMÕES; HASHIMOTO, 2011).  
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Ao longo da história ocorreram alterações estruturais nas configurações 

familiares, que foram de acordo com os interesses sociais regentes. No início da 

humanidade a organização família girava em torno da mulher-mãe. Essa disposição 

matrilinear estava ligada ao fato do desconhecimento do papel do homem na reprodução. 

Com o advento da propriedade privada e dos interesses econômicos, as famílias tornaram-

se monogâmicas e os casamentos passaram a acontecer com pessoas de outros grupos, e 

os homens passaram a ser os proprietários da família e dos filhos. Com o surgimento da 

família nuclear burguesa (pai, mãe e filhos), o homem deixou de ser o dono da família 

para assumir o papel de provedor da mulher e seus filhos. Nessa conformação a esposa 

passou a ser tida como frágil que abstinha de seus desejos e seria a mãe cuidadora do lar, 

dos filhos e do esposo (BOTTON et al., 2015).  

Por volta do ano de 1960 surge a família pós-moderna, ou também chamada de 

contemporânea. Nesse modelo, embora não exista uma forma normativa, há diversas 

conformações familiares:  homomaternal (mães e filhos), homoparental (pais e filhos), 

monoparental (mães/pais que cuidam sozinhos dos filhos) (PEREIRA; ARPINI, 2012). 

Independentemente de sua conformação, a família tem uma função fundamental no 

desenvolvimento e crescimento dos filhos bem como na sua formação desses enquanto 

ser humano.  

Entendendo o papel da família, a qual é formadora do indivíduo, bem como a sua 

responsabilidade pela perpetuação das ações, vale ressaltar que todas essas questões de 

gênero são perpassadas e normatizas no âmbito familiar, o que propicia a diferença de 

papeis e poder dentro dessa instituição. Essa desigualdade e relação de poder na grande 

maioria das vezes suscita a violência no seio familiar ocasionando um ciclo vicioso desse 

agravo.  Diante disso, muito tem se falado no caráter transgeracional da violência, por 

meio dessa instituição. Isto porque quando uma criança cresce em um ambiente permeado 

pela violência, ela a internaliza e a reproduz na sua vida adulta, pois em geral pode se dar 

a naturalização do fenômeno nas relações íntimas (RAZERA; CENCI; FALCKE, 2014). 

Desde o início da relação afetiva já é possível perceber a reprodução da violência 

vivenciada no âmbito doméstico. Esse fato foi evidenciado em um estudo desenvolvidos 

com adolescentes de 15 a 19 anos, do ensino fundamental em Portugal, onde dos 283 

estudantes que perpetraram alguma forma de violência contra a(o) parceira (o), 63,6% 

presenciaram no ambiente familiar alguma forma de violência emocional e 16,3% 

assistiram a abusos físicos, entre os pais (OLIVEIRA; SANI; MAGALÃES, 2012). 

Corroborando, estudo realizado em Porto Alegre, com 150 casais, foi possível constatar 
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que experienciar a violência na família de origem vulnerabiliza tanto mulheres quanto 

homens a praticarem ou vivenciarem esse agravo na conjuagalidade (COLOSSI; 

MARASCA; FALCKE, 2015). 

 

2.4 VIOLÊNCIA CONJUGAL  

A violência conjugal é aquela que acontece na relação íntima e configura-se por 

qualquer ação ou ato que venha violar o direito de um dos conjugues. Por se dar 

usualmente no ambiente doméstico os acontecimentos passam a ser considerados como 

privativos do casal, não transpondo os muros do espaço doméstico. Está também é 

conhecida como violência marital só ganhou visibilidade a partir dos anos 80, quando 

passou a ser vista como um problema de cunho social e de saúde pública, devido a sua 

magnitude (OLIVEIRA; SOUZA, 2006).  

Estudiosos evidenciaram que em todo mundo, este é o agravo mais frequente 

existente nas relações interpessoais (ALMEIDA; SOEIRO, 2010), ele acomete casais sem 

distinção de classe social, raça ou idade (LABRONICI et al, 2010). Além disso, tem 

caráter recíproco, visto que homens e mulheres constroem em conjunto as relações 

violentas. Corroborando, estudo despontou que os índices de violência conjugal variam 

de 2,7% de coerção sexual grave cometida pelos homens a 86,6% de agressão psicológica 

menor cometida pelas mulheres (COLOSSI, et al., 2015). Contudo, embora os estudos 

mostrem maior repercussão nas mulheres, inclusive com maior taxa de morte, toda a 

sociedade é acometida pelo agravo.  (FONSECA; RIBEIRO; LEAL, 2012).  

 A violência conjugal traz diversas repercussões para vida de toda a família, pois a 

mulher não é a única que tem a saúde prejudica pela vivência do agravo, sendo que este 

também repercute na saúde dos filhos e do homem. Estudos mostram que crianças que 

crescem em um lar permeado pela violência, apresentam prejuízos no desenvolvimento 

emocional, social, cognitivo, bem como comportamentos agressivos e baixo rendimento 

escolar (LUDEMIR, 2010; FARLANE et al., 2014).  

Já com os homens, estudo realizado em duas Unidades de Saúde da Família, em 

São Paulo, evidenciou que dos 427 homens que experenciaram e/ou vivenciaram a 

violência conjugal, 45,7% deles apresentaram adoecimento metal expressos pelo 

nervosismo, depressão, irritabilidade e distúrbio do sono (ALBUQUERQUE, 2013). 

Para as mulheres, a violência conjugal traz danos físicos e psicológicos. Os danos 

físicos são evidenciados pelas lesões corporais, além disso o processo de somatização dessa 

vivência levam essas mulheres a desenvolverem problemas gastrointestinais e hipertensão. 
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Quanto aos prejuízos psicológicos as mulheres desenvolvem quadro ansiedade, medo, 

baixa autoestima, estresse pós-traumático, insolamento social, ideação suicida e tentativa 

de suicídio (GOMES et al., 2013).  

Além da morbidade, as estatísticas mostram que este fenômeno é responsável por 

grande índice de mortalidade, principalmente das mulheres que a vivenciam. No Brasil, 

entre os anos de 2011 e 2013, ocorreram 17.581 óbitos de mulheres por parceiro íntimo. 

Para ter uma real percepção do agravo, esses dados representam uma média de 5.860 

mortes de mulheres por ano, 488 a cada mês, o que equivale a pelo menos 16 óbitos por 

dia. Pode-se assim dizer que a cada hora e meia, uma mulher é morta por conta da 

violência na relação conjugal (IPEA, 2016). Estudos também mostram a magnitude em 

outros países. Nos Estados Unidos, este é o agravo mais crônico e dispendioso que o país 

tem enfrentado (DAHLSTEDT, 2013). 

Ao experienciar a violência conjugal, o indivíduo muitas vezes precisa do setor 

saúde para sua reabilitação física ou psicológica, o que ocasiona gastos, inclusive com 

demandas de serviços de alta complexidade. Soma-se ainda o fato que a pessoa que está 

internada deixa de produzir e, muitas vezes, ainda necessita que alguém de sua família 

deixe de trabalhar para cuidar da mesma, uma vez que a recuperação pode ser demorada. 

Tudo isso influencia financeiramente no PIB do país (MESQUITA, 2009).  

Somam-se ainda, os gastos do sistema prisional por conta da violência conjugal, 

que são imensos. A estimativa geral de gastos carcerários, apenas no ano de 2015, foi de 

quarenta e oito milhões de reais. Ainda existem outros gastos com políticas de 

reintegração social e a reeducação aos egressos da prisão (SANTOS, 2016). Tudo isso te 

onerado a economia do país. Estima-se que a perda financeira associada a esse agravo é 

em torno de 10% do Produto interno Bruto (PIB) brasileiro, isso representa 84 bilhões 

anuais com os gastos envolvendo o sistema de saúde, com tratamento dos agravos a saúde, 

licenças médicas em decorrência da violência e com processo policial e judicial 

(GOMES; ERDMANN, 2014; SPM, 2012).   

Diante de todas as implicações que a violência conjugal causa, mecanismos foram 

criados no intuito de coibir e enfrentar esse fenômeno. Dentre esses, encontra-se a Lei 

Maria da Penha n°11.340, a qual foi promulgada em 2006. Esta Lei objetivou coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, e tipificou as formas de violência em: 

Violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral (BRASIL, 2006). 

 Além de elencar as expressões da violência conjugal, essa Lei proporcionou outros 

avanços como: a extinção das penas pecuniárias, as quais eram pagas mediante a doação 
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de cesta basicas ou pagamento de multa, promoveu alteração do código de penal para 

possibilitar que a  juiza decretasse a prisão preventiva e/ou em flagrante do homem, 

mediante ao risco deste ferir a integridade física ou moral da mulher; aumentou a pena 

para esse tipo de crime, permitiu que o juiz decretasse o comparecimento obrigatório do 

homem ao serviço de educação e reabilitação, dentre outros avanços (TAVARES; 

SARDENBERG; GOMES, 2012). Este regimento é hoje o principal mecanismo legal de 

enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, e reconhece a obrigação do Estado 

de assegurar a segurança tanto no espaço público quanto no privado (MORENO, 2014). 

 Outra estratégia de enfrentamento da violência contra a mulher foi a criação da 

Lei da notificação compulsória da violência contra a mulher, nº 10.778/2003, a qual traz 

a obrigatoriedade do profissional de saúde em notificar o agravo (BRASIL, 2004). No 

momento em que o profissional de saúde notifica ele está dando visibilidade ao agravo, 

sinalizando assim a dimensão da problemática para que os recursos públicos possam ser 

destinados ao combate da mesma. 

 Mesmo após essa a lei, muitos profissonais de saúde relataram que nunca 

notificaram a violência contra a mulher, uns porque não sabe como proceder diante da 

situação e outros que apontam ainda que ainda durante sua formação a temática não foi 

abordada. O mesmo estudo também ressalta a importância de inserir-se nos currículos das 

universidades esse tema, com intuito de formar profissionais que estejam sensíveis para 

identificar o agravo, bem como notificar e fazer o encaminhamento correto às mulheres 

que experienciaram a violência (CORDEIRO, et al., 2015). 

 Além das duas leis mencionadas acima outros mecanismos foram instituídos, afim 

de enfrentar a problemática, dentre esses encontram-se a Política Nacional de 

Enfrentamento da Violência contra as Mulheres, criada em 2007 e que tem como objetivo 

estabelecer princípios, diretrizes e ações para o combate e a prevenção da violência contra 

as mulheres, bem como garantir os direitos a assistência as mesmas (BRASIL, 2011), já 

Rede de Enfrentamento de Violência contra às Mulheres é pensada com o intuito de de 

efetivar os quatro eixos: combate, prevenção, assistência e garantia de direitos, que estão 

previstos na Política citada acima (BRASIL, 2011a). 
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3 METODOLOGIA 

 

Este estudo vincula-se ao projeto âncora intitulado ‘Reeducação de homens e 

mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da violência 

conjugal’3, sob financiamento da Fundação de Amparo à pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB). Tal projeto consiste em uma pesquisa-ação vinculada ao Grupo de Estudos 

“Violência, Saúde e Qualidade de Vida” (Grupo Vid@), cujo objetivo consiste em criar 

uma tecnologia social, sob a perspectiva de gênero, que promova relações conjugais mais 

respeitosas entre homens e mulheres 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem qualitativa. Essa abordagem 

preocupa-se em elucidar os aspectos que envolvem a complexidade humana, favorecendo 

a análise mais detalhada a respeito dos costumes, hábitos, atitudes e tendências de 

comportamentos (MARCONE; LAKATOS, 2010). Adequa-se assim ao estudo que visa 

identificar, na ótica masculina, fatores que influenciaram a conduta violenta na relação 

conjugal. A pesquisa de cunho descritivo se justifica pelo fato de possibilitar o registro 

de determinado fenômeno, cuja descrição permite interpretá-lo (MATTAR, 2014). 

Ambos enfoques, que têm por base as ciências humanas, buscam a compreensão de 

fenômenos subjetivos (HOLANDA, 2012), a exemplo da violência conjugal. 

 

3.2 LOCAL DE ESTUDO 

O estudo foi realizado na 1ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher, Salvador, Bahia, Brasil. Vale ressaltar que o município de Salvador dispõe ainda 

da 2ª Vara, inaugurada em março de 2015 e a 3ª Vara, inaugurada em 2017. A escolha da 

1ª Vara deu-se pelo fato desta ter sido implantada anteriormente, em 2008, e por isso 

dispor de maior tempo de atuação em processos por violência conjugal.  

As Varas/Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher foram 

preconizadas pela Lei nº 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha. Após a criação e 

homologação dessa Lei, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) cria alguns mecanismos 

para efetivação e consolidação da mesma. Para isso, realiza parcerias com órgãos dos 

Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo no intuito de elaborar medidas e ações que 

                                                             
3 Projeto de pesquisa-ação, financiado pela FAPESB em edital de Segurança pública. Tem como 

coordenadora a profª Dra. Telmara Couto.  
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possam contribuir para o fortalecimento das redes de serviços específicos de proteção a 

mulher em situação de violência. Dentre esses mecanismos, tem-se o ato de n.09/2007 

que prevê a criação e a estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

contra a mulher nas capitais e no interior dos estados. Estes têm como objetivo assegurar 

o processamento e julgamento das ações decorrentes da prática de violência doméstica e 

familiar contra as mulheres (CNJ, 2013). 

Vale ressaltar que desde criação da Lei (em 2006) até o primeiro semestre de 2012, 

foram criadas 66 Varas/Juizados em todo território brasileiro. No entanto, a distribuição 

dessas Varas/Juizado é desproporcional, se analisamos o número de mulheres por estado. 

Como exemplo, temos a população de 7,2 milhões de mulheres na Bahia, e apenas cinco 

Varas/Juizados. Em contrapartida, o Distrito Federal tem 1,2 milhões de mulheres e 10 

Varas/Juizados (CNJ, 2013).  Soma-se o fato de que o número de homicídios em mulheres 

na Bahia, em 2013, chegou a 421 mortes, enquanto no Distrito Federal foi de 78 casos no 

mesmo ano (WAISELFISZ, 2015). Quando analisamos o número de agressão provocada 

por parceiro íntimo temos que na Bahia 41,66% das mulheres sofreram violência de seu 

cônjuge ou ex-cônjuge enquanto no Distrito Federal esse percentual foi de 29,73%.  

É importante salientar que para implementação das Varas/juizados é necessário 

avaliar outros indicadores além do quantitativo de habitantes e de varas/juizados, sendo 

essencial se conhecer o número de casos violência conjugal, feminicídio e de processos 

para o delineamento mais fidedigno na distribuição desses equipamentos. Vale destacar 

que na Bahia, no ano de 2015, foram criadas mais três Varas, sendo uma em Juazeiro, 

outra em Vitoria da Conquista e a 2ª Vara de Violência de Violência Doméstica e Familiar 

em Salvador. Contudo, esse quantitativo ainda é insuficiente para atender a demanda de 

um estado tão populoso e com altos índices de violência contra a mulher. 

Na perspectiva que essas Varas/Juizados tenham funcionalidade, o CNJ lança em 

2010 um Manual de Rotina e Estruturas dos Juizados, o qual discorre sobre três categorias 

de Varas/Juizados e seus recursos mínimos. Na primeira categoria deve conter até dois 

mil processos em trâmite; na segunda de dois a cinco mil processos e a terceira atenderá 

até 10 mil. Acima desse quantitativo, o CNJ preconiza que seja criada uma nova Vara 

para atender aos novos processos/casos, de forma a prestar um atendimento eficiente aos 

jurisdicionados que demandam desse serviço (CNJ, 2010).  

Considerando que a 1ª Vara possui 17 mil processos, portanto não se adequando 

a qualquer das categorias preconizadas pelo CNJ, pondera-se a necessidade de criação de 

uma nova vara de modo a atender o proposto no Manual de Rotina e Estruturas dos 
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Juizados e assim dar celeridade aos processos de mulheres em vivência de violência.  

Soma-se ainda a insuficiência de recursos humanos no que tange a equipe 

multidisciplinar, a qual deveria ser composta por três psicólogas e três assistentes sociais, 

no entanto conta com um terço do preconizado. Esse déficit da equipe multidisciplinar 

impacta na orientação e acompanhamento prestado às mulheres, ao agressor e seus 

familiares.  

Vale destacar que a equipe multidisciplinar tem um papel importante, pois auxilia 

o Juiz na compreensão do contexto familiar em que ocorre a situação de violência e as 

peculiaridades e necessidades daquela unidade familiar. Além disso, essa equipe é 

responsável por: realizar atendimento às vítimas, autores e seus familiares com objetivo 

de fornecer informações;  promover reflexões que possam contribuir para a interrupção 

do ciclo de violência; realizar entrevistas de avaliação psicológica e social da vítima e do 

agressor; emitir laudos e pareceres por escrito e/ou verbalmente em audiência; proceder 

ao encaminhamento da vítima e do agressor à rede social existente e realizar o 

acompanhamento durante o processo; realizar visitas domiciliares; presidir grupos de 

reflexão específicos para homens autores de violência contra mulheres; captar recursos 

comunitários objetivando o fortalecimento da rede de apoio à mulher vítima de violência 

doméstica e familiar (CNJ, 2010). Embora a equipe multidisciplinar não desenvolva 

grupos reflexivos com os homens em processo criminal, estes foram realizados pelo 

Grupo de Estudo Violência, Saúde e Qualidade de Vida da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal da Bahia. 

Também em desacordo com Recomendação do CNJ n. 9/2007, a 1ª Vara de 

Violência Doméstica e Familiar contra Mulher de Salvador tem infraestrutura inadequada 

referente às instalações físicas para atender a quantidade de processos em trâmite. Isso 

acontece devido à desativação da brinquedoteca, instalada em local inapropriado, e a 

ausência de sala para reunião com grupos reflexivos e para equipe de apoio à execução 

penal, parlatório e carceragem.  

 

3.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

Os colaboradores foram 23 homens em processo criminal na Vara de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher. Os critérios de inclusão foram: responder a 

processo criminal por violência conjugal; ter sido preso em decorrência do atual processo; 

apresentar boas condições emocionais. Considerou-se critério de exclusão a presença de 

sinais sugestivos de transtorno mental. O julgamento quanto ao estado cognitivo e mental 
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foi realizado por integrantes do Grupo Vid@ (incluindo psicóloga) e da equipe 

multiprofissional da 1ª Vara.  

A aproximação com os possíveis candidatos ocorreu através dos encontros do 

Grupo Reflexivo (GR), atividades já previstas no projeto âncora, quando os homens 

foram convidados a participar da pesquisa. A participação no GR estava atrelada ao 

encaminhamento de homens através de medidas protetivas pela juíza ou convite por parte 

de uma assistente social, voluntária na 1ª Vara e bolsista pela FAPESB. Considerando 

que a 1ª Vara não dispõe de espaço físico para realização dos GR, o Grupo Vid@ 

articulou-se com um Centro Estadual, situado na mesma rua da referida Vara.  

As atividades do GR foram desenvolvidas em nove encontros e aconteciam às 

quintas-feiras, das 16 às 18 horas. No primeiro dia, houve a recepção dos participantes e 

a explanação sobre os objetivos do projeto e a importância desse espaço em prol da 

desconstrução da desigualdade de gênero e valorização de relações respeitosas, previsto 

na Lei Maria da Penha. Nos demais encontros foram abordadas as seguintes temáticas: 

relações familiares e construção da identidade de homens e mulheres; interface entre 

violência conjugal e construção social do “ser homem” e “ser mulher”, sob a ótica de 

gênero; formas de expressão da violência conjugal, com base na Lei Maria da Penha; 

elementos precipitadores/intensificadores da violência conjugal e suas repercussões para 

a mulher, filhos, família, sociedade; repercussões da violência conjugal para a saúde dos 

homens; construção social da masculinidade e do homem agressor; modelos de 

masculinidades, pautados em valores para um ser humano íntegro; estratégias para 

resolução de conflitos de forma pacífica.  

 

3.4 ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo atendeu aos aspectos éticos dispostos na resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde, contemplando os quatro princípios da bioética: autonomia, 

beneficência, não maleficência e justiça. 

Durante o momento que antecedia o início dos GR, os homens eram esclarecidos 

acerca dos objetivos e relevância da pesquisa, seus benefícios e riscos potenciais, sendo 

essas informações transmitidas em uma linguagem acessível para que entendessem, e 

pudessem exercer o primeiro princípio, que é o da autonomia.  Todos tiveram ciência de 

que a participação seria voluntária, com liberdade para desistir em qualquer etapa da 

pesquisa e que não haveria qualquer remuneração financeira, tampouco benefícios no que 

se refere ao processo criminal. Ainda, receberam a informação de que a não aceitação em 
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participar do estudo não lhes proporcionaria qualquer prejuízo, seja no processo, seja nos 

GR.  

Uma vez concordando em participar, o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (APÊNDICE 02) foi lido pela pesquisadora responsável, que solicitou 

assinatura em duas vias, sendo uma para posse do participante e a segunda a ser devolvida 

para a pesquisadora. Esta foi arquivada em uma pasta física na sala do Grupo Vid@, onde 

será guardada por um período de cinco anos e, após esse prazo, incinerada. 

O estudo também atendeu ao princípio da beneficência, pois acredita-se que as 

evidências científicas acerca dos elementos que influenciam para a violência conjugal na 

ótica masculina poderão subsidiar o enfrentamento do fenômeno, bem como aumentar o 

arcabouço teórico sobre a temática. Além desse benefício indireto, a vinculação dos 

colaboradores ao GR possibilita ganhos diretos, sobretudo no que tange a reflexão acerca 

de suas condutas nas relações interpessoais com familiares e o incentivo a incorporação 

de estratégias pacíficas de resolução de conflitos.   

Ainda sobre os GR, estes representam espaço onde os participantes podem 

externar suas vivências de violência e ressignificá-las. Isso foi constatado no final do ciclo 

quando os homens relataram que os espaços de discussão e reflexão promovidos nos 

encontros mudou sua forma de pensar, pois já conseguem perceber outros meios de 

resolução de conflito que não por meio da violência. Eles também externaram uma 

melhora da saúde mental, uma vez que puderam compartilhar situações desconfortantes 

como a prisão em flagrante, que o expôs diante familiares e vizinhos, bem como as 

constantes humilhações e agressões vivenciadas na cadeia. 

De forma a garantir o princípio da não maleficência, no sentido de prevenir a 

exposição e rotulações dos homens, garantiu-se a confidencialidade das informações e 

anonimato dos homens, de modo que estes foram identificados com nomes fictícios. A 

coleta de dados aconteceu em uma sala reservada, o que possibilitou privacidade para que 

pudessem falar livremente de sua vivência.  

Os participantes foram tratados de forma igualitária obedecendo assim ao 

princípio da justiça. Entendendo que a violência conjugal é relacional e por isso seu 

enfrentamento requer a necessidade de ouvir ambos os sujeitos da relação, a equidade, 

que integra o princípio da justiça, foi atendida quando se dá voz aos homens numa 

temática cuja produção do saber centra-se na ótica feminina. Esse princípio também foi 

observado no momento em que a pesquisadora se destitui de seus preconceitos para que 
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não houvesse qualquer tipo de julgamento ou expressão corporal que seja entendido como 

tal. 

Ainda diante da observância à resolução 466/12 e aos princípios da bioética, o 

projeto foi submetido, apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola 

de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia, sob o protocolo nº 877.905.  

 

3.5 COLETA E SISTEMATIZAÇÃO DADOS  

Como técnica de coleta de dados foi realizada entrevista. Esta consiste em um 

método, na qual é possível obter autorrelatos dos participantes, elucidando assim questões 

relacionadas ao objeto de estudo (POLIT; BECK, 2011), no caso desta pesquisa, sobre os 

fatores que influenciam na violência conjugal.   

A entrevista individual foi guiada por um formulário semiestruturado, contendo 

aspectos sócio-demográficos (idade, cor, religião, escolaridade, renda, ocupação, situação 

de trabalho), a fim de caracterizar os colaboradores, e a seguinte questão norteadora: Nos 

registros de seu processo há situações que caracterizam violência conjugal. Que situações 

você atribui como causa de agir dessa forma? (APÊNDICE 01).  

As entrevistas foram realizadas entre os meses de junho a outubro de 2015, 

ocorrendo em sala reservadas do Centro Estadual de Educação, já que a Vara não 

dispunha de espaço físico disponível. A fim de garantir a fidedignidade da fala dos 

participantes, essas foram transcritas no mesmo dia da coleta e no dia seguinte realizava-

se a revisão do áudio para validar a transcrição. Após este procedimento, o material 

coletado fora armazenado no banco de dados do software Nvivo-11, ao tempo que se 

iniciava sua sistematização, a partir da separação dos núcleos temáticos entre os “Nós4”. 

Salienta-se que este programa também possibilitou a construção de ‘nuvens de palavras’, 

que respaldam os achados por representarem a frequência de palavras evocadas, com 

destaque daquelas de maior frequência no discurso.  

Com os dados transcritos e inseridos no software, iniciou-se o processo de 

organização do material em ideias centrais e discursos sínteses, através do método do 

Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Por meio deste, é possível a partir das entrevistas 

individuais, resgatar o pensamento enquanto comportamento discursivo e fato social, 

reunindo em um único discurso (primeira pessoa). De acordo com os pressupostos do 

método, o pensamento coletivo não está ligado ao somatório dos pensamentos individuais 

                                                             
4 O “NÓ” é uma ferramenta do software N-vivo, que tem a função de separar trechos do material coletado 

que dizem respeito a diferentes “núcleos temáticos”. Para cada núcleo (ideia, categoria...), cria-se um nó.  
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(representação numérica percentual), mas ao discurso da coletividade, ao imaginário 

social, às representações sociais, ao pensamento preexistente. Desse modo, a organização 

metodológica pautada no DSC objetiva expressar o pensamento de uma coletividade, 

como se essa fosse exatamente o emissor de um discurso único (DUARTE; MAMEDE; 

ANDRADE, 2009).  

Importante explanar sobre as figuras metodológicas utilizadas para a construção 

dos discursos: 1) Ideia Central (IC): é um nome ou expressão que permitem entender e 

sintetizar a essência do que fora dito; 2) Expressão-chave (ECH): é o recorte exato do que 

foi dito. Resumidamente, a IC diz sobre o quê se fala e a ECH é exatamente a fala. A 

partir dessas duas figuras se compõem os vários discursos-síntese, denominados Discurso 

do Sujeito Coletivo (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2006). Os colaboradores que compuseram 

cada discurso-síntese foram identificados através da leta H, e do número de ordem de 

realização das entrevistas, tais como H1, H2 e subsequentes. 

 De posse dos discursos coletivos, realizou interpretação dos achados com 

respaldos a partir da discussão de textos científicos pautados em gênero e construção 

social. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesse capítulo serão apresentados a caracterização dos participantes, bem como 

os manuscritos, nos quais estão dispostos os achados do estudo. 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 Participaram da pesquisa 23 homens que estavam em processo criminal por 

violência conjugal, todos eles residiam em Salvador, Bahia, Brasil. Quanto a raça/cor a 

maioria se auto declararam como negros; a faixa etária variou de 25 à 65 anos; com o 

nível educacional baixo, sendo que nenhum dos participantes cursou o nível superior e 

apenas seis tinham nível médio completo. No que se refere a conjugalidade, a maioria 

conviviam em união estável e tinham filhos fruto desse relacionamento, quanto ao tempo 

de convivência como a cônjuge variou de quatro a 40 anos, (APÊNDICE 03). 

4.2 FATORES QUE SUSCITARAM A VIOLÊNCIA CONJUGAL 

No que tange os fatores que suscitaram a violência conjugal o estudo identificou 

os seguintes elementos: vivenciando a falta de afetividade por parte dos pais; 

experienciando a violência física e psicológica e presenciando a violência conjugal entre 

os pais; filhos e interferência da família; mudança de comportamento da mulher; 

sentimento de posse; descoberta de relações extraconjugais da mulher; diminuição da 

libido da mulher; uso de álcool e outras drogas pelo homem;  

Elementos trabalhados no segundo manuscrito: 

Manuscrito 1 

IDEIAIS CENTRAIS 

1. Vivenciando a falta de afetividade por parte dos pais 

2. Experienciando a violência física e psicológica 

3. Presenciando a violência conjugal entre os pais 

 

Elementos trabalhados no primeiro manuscrito: 

 

Manuscrito 2 

IDEIAIS CENTRAIS 

1. Filhos e interferência da família 

2. Mudança no comportamento da mulher 

3. Sentimento de posse 

4. Descoberta de relações extraconjugais da mulher   
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5. Diminuição da libido da mulher 

6. Uso de Álcool e outras drogas pelos homens 

 

4.3 MANUSCRITO 1 - Abuso intrafamiliar na infância: o discurso de homens em 

situação de violência conjugal 

*A ser submetido na ACTA Paulista (Qualis A2) 

ABUSO INTRAFAMILIAR NA INFÂNCIA: O DISCURSO DE HOMENS EM 

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA CONJUGAL 

Introdução: A violência doméstica gera graves repercussões para a saúde de todos os 

envolvidos, principalmente para crianças e adolescentes. Estes, ao experienciarem o 

agravo, podem naturalizá-lo, reproduzindo-o na vida adulta. Objetivo: Desvelar o abuso 

intrafamiliar vivenciado na infância de homens em situação violência conjugal. 

Metodologia: Trata-se de um estudo qualitativo, fundamentado no referencial teórico 

proposto por Walter Benjamin. A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas com 

23 homens que estavam respondendo judicialmente por violência conjugal em uma Vara 

de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher da cidade de Salvador, Bahia, Brasil, 

as quais foram categorizadas com o apoio do Software Nvivo-11 e organizadas através 

do Discurso do Sujeito Coletivo. Resultados: As falas evidenciaram uma infância 

marcada pela falta de afeto, vivência de violência física e psicológica, expressa pelas 

marcas corporais, cárcere privado e amedrontamento, bem como o testemunho da 

violência conjugal entre os pais. Ao tempo que aponta para o trauma dessa vivência, o 

estudo alerta que o sujeito coletivo percebe-se reproduzindo, em sua relação conjugal, as 

mesmas atitudes paternas.  Considerações: Entendendo que a família é a maior 

responsável pela formação dos filhos e que o legado da violência vem sendo transferido 

de geração em geração, é essencial uma educação familiar que busque formas pacíficas e 

harmoniosas de resolver os conflitos. Diante a intergeracionalidade da violência conjugal, 

são essenciais estratégias que promovam a desconstrução da desigualdade entre homens 

e mulheres, de preferência ainda na fase da infância e adolescência. Espera que assim, 

quando adultos, possam reproduzir relações harmoniosas e respeitosas, bem como 

utilizarem-se de meios pacíficos para resolução de conflitos. 

 

INTRODUÇÃO 

A violência doméstica gera graves repercussões para a saúde de todos os 

envolvidos, principalmente para crianças e adolescentes. Estes, ao presenciarem ou 

experienciarem o agravo, podem assimilar esse tipo de conduta como natural, 

reproduzindo-a na vida adulta. 

Estudos internacionais e nacionais revelam a magnitude da violência contra 

crianças e adolescentes. O Fundo das Nações Unidas para a Infância estima que, a cada 

sete minutos, uma criança ou adolescente morre decorrência deste agravo. (1) No Brasil, 

as estatísticas evidenciam que no ano de 2015 foram notificadas mais de 56 mil mortes 
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violentas, das quais 18,4% ocorreram com pessoas menores de 19 anos.(2) No que tange 

à morbidade, dados despontam que, em 2014, o número de atendimentos às 

crianças/adolescentes vítimas de violência no Sistema Único de Saúde (SUS) ultrapassou 

os 97 mil casos, sendo que a grande maioria tratava-se de abusos domésticos.(3)  

Apesar dos altos índices, não se conhece o real número de crianças e adolescentes 

em vivência de violência intrafamiliar. Esse sub-registro relaciona-se ao silêncio que 

permeia o espaço doméstico,(4) visto os escassos recursos que as crianças dispõem para 

pedir ajuda. Somam-se ainda, os sentimentos de medo e culpa em denunciar os próprios 

pais, principais algozes.(1,5) 

Esta realidade também pode ser interpretada a luz do pensamento do filósofo 

alemão Walter Benjamin,(6) o qual argumenta que quanto mais jovens as crianças, mais 

desmerecida se torna a sua fala pelos adultos. Assim, infere-se que ainda que crianças 

consigam verbalizar o cotidiano agressivo, é possível que exista um descrédito em relação 

ao seu relato. 

Tal contexto vulnerabiliza ainda mais essas crianças para a permanência em 

relações familiares violentas. Além disso, conviver em um ambiente permeado por esse 

agravo traz sérios prejuízos para construção da personalidade das crianças, pois esta 

formação que se inicia desde o nascimento, muitas vezes é delineada a partir do que se vê 

nos pais.(7-8)  

Pesquisas em todo o mundo demonstram o caráter transgeracional da violência 

doméstica,(8-12) contudo, a grande maioria dos estudos centram-se na perspectiva 

feminina.(11-12) Entendendo a importância de pesquisas que possam favorecer o 

descortinamento da transgeracionalidade da violência doméstica na ótica dos homens, 

questiona-se: como se deu a vivência do abuso intrafamiliar na infância de homens em 

situação de violência conjugal? Destarte, este artigo objetivou desvelar o abuso 

intrafamiliar vivenciado na infância de homens em situação de violência conjugal. 

 

METODOLOGIA 

 Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, fundamentado no referencial 

teórico proposto por Benjamin,(6) o qual baseia-se na concepção de que a trajetória de 

vida das pessoas é influenciada por suas relações sociais e renovadas diariamente através 

das ações humanas. Desse modo, parte-se do pressuposto de que o passado pode 

influenciar nas perspectivas futuras. 
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A pesquisa está ancorada a um projeto guarda-chuva denominado “Reeducação 

de homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da 

violência conjugal”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB), que tem como objetivo desenvolver uma tecnologia social para prevenção e 

enfrentamento da violência conjugal e de gênero.  

O local de desenvolvimento do estudo foi uma Vara de Violência Doméstica e 

Familiar contra Mulher da cidade de Salvador, Bahia, Brasil. Os colaboradores do estudo 

foram 23 homens em processo criminal por violência conjugal, que já estavam vinculados 

ao projeto matriz, sendo este o meio utilizado para aproximação com os participantes. Ao 

serem convidados para participar, os possíveis colaboradores foram informados sobre os 

objetivos e a importância da pesquisa; benefícios e riscos potenciais; além de que tinham 

o livre arbítrio de participar ou não da pesquisa, deixando claro que, caso optassem por 

não participar, não haveria interferência em sua permanência no grupo reflexivo. Vale 

ressaltar o cumprimento de outros preceitos éticos da pesquisa com seres humanos, 

também preconizados pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, como a 

aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Este foi assinado pelos que 

aceitaram participar do estudo. A pesquisa encontra-se aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia, sob o parecer 

877.905/2014. 

Para coleta de dados, utilizou-se da técnica de entrevista, que foi guiada por um 

formulário semiestruturado norteado pelas seguintes questões: Fale sobre a relação 

conjugal entre seus pais. Fale sobre sua relação, na infância, com seus pais. Importante 

salientar que a rememoração dos participantes ocorreu livremente, sem que houvesse a 

necessidade de uma descrição linear dos fatos. Assim, os discursos se basearam naquilo 

que foi mais significativo para os homens, conforme propõe Bejamin.(6) 

As falas dos colaboradores foram gravadas, transcritas na íntegra e identificadas 

através da leta E, e do número de ordem de realização das entrevistas. O período de coleta 

foi entre os meses de julho a dezembro de 2015. As entrevistas foram categorizadas com 

o auxílio do pelo software Nvivo-11 e organizadas por meio do Discurso do Sujeito 

Coletivo, por meio do qual foi possível construir discursos-síntese que representam a 

coletividade.(13)  

 

RESULTADOS 
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Os participantes da pesquisa caracterizaram-se por possuir faixa etária entre 25 e 

62 anos. Em sua maioria, são negros, com poucos anos de escolaridade e baixo nível 

socioeconômico. Relataram que, antes da prisão, conviviam com suas companheiras. 

Quase todos referiram filhos com estas. 

 O discurso coletivo dos homens entrevistados desvelou como se deu a sua 

infância, ilustrada a partir das seguintes Ideias Centrais:  

 

Ideia central 1 – Vivenciando a falta de afetividade por parte dos pais 

O discurso de homens em processo criminal por violência conjugal evidencia uma 

infância marcada pela falta de afeto, em um contexto de não perfilhação paterna, além do 

desdém e da hostilidade materna.   

 

Eu nunca tive amor de pai e mãe. Meu pai não assumiu a paternidade. Fui criado por 

minha mãe e ela nos desprezava e era agressiva todos os dias. Isso marcou muito a minha 

infância! (DSC E5, E8, E16, E20).  

 

Ideia central 2 – Experienciando a violência física e psicológica  

 A infância dos homens foi também permeada pela vivência de violência física e 

psicológica, expressa pelas marcas corporais, cárcere privado e amedrontamento. O 

discurso denota ainda a associação entre álcool e conduta agressiva, bem como o 

entendimento masculino de que esta consiste em uma forma de educar.  

 

Fui muito maltratado na minha infância. A educação de meus pais comigo e meus irmãos 

foi severa. Meu pai pisava na nossa cabeça, batia com madeira e com cinto ao ponto de 

deixar marcas físicas pelo corpo. Eu tenho marcas no meu corpo até hoje. Ele bebia muito, 

depois me espancava, me deixava trancado no guarda-roupa. Eu ficava tão nervoso que 

fazia minhas necessidades fisiológicas ali mesmo. Quando meu pai chegava perto de mim, 

eu tremia de medo. [...] ele gostava, tinha prazer em fazer isso! (DSC E1, E4, E3, E7, E15, 

E18, E19). 

 

Ideia central 3 – Presenciando a violência conjugal entre os pais  

O discurso revela que a infância dos entrevistados foi marcada por constante 

violência conjugal entre os pais, com repercussões, a exemplo do abortamento e morte da 

mulher (mãe). Ao tempo que aponta para o trauma dessa vivência, o estudo nos alerta que 
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o sujeito coletivo percebe-se reproduzindo, em sua relação conjugal, as mesmas atitudes 

paternas. O álcool novamente aparece como elemento que associa-se à conduta agressiva.  

  

A convivência de meus pais era complicada, pois meu pai vivia bêbado e era muito violento. 

Ele agredia muito minha mãe. Eu e meus irmãos presenciávamos tudo, vimos muito 

sofrimento dela. Eu vi minha mãe tendo abortamento por conta da agressão física de meu 

pai, e não foi só uma vez. Um dia, eles estavam brigando na rua por causa de outra mulher 

e ela se jogou embaixo de um carro. Dizem que ele a empurrou, mas, como eu era pequeno, 

não tenho lembrança. Vê-la embaixo do carro foi o momento mais marcante de minha vida. 

Minha mãe morreu por amor a ele. Tudo isso me traumatizou, mas tem horas que fico 

refletindo porque eu fiz igual: também maltratava a minha mulher. Acho que aprendi a ser 

como ele (DSC E1, E2, E3, E4, E5, E7, E10, E11, E13, E15, E19, E21).  

 

O discurso coletivo acerca da infância de homens em processo criminal por 

violência conjugal é representada pela “nuvem de palavras” (Figura 1), cujas palavras 

expressam a essência das ideias centrais do estudo. 

                      

Figura 1: Nuvem de palavras gerada a partir do Software NVIVO® versão 11- Consulta 

de frequência de palavras presentes nos discursos coletivos, 2016, Salvador, Bahia, 

Brasil.  

 

DISCUSSÃO 

  

O discurso de homens em processo criminal desvelou uma infância marcada por 

violações no âmbito doméstico. Isso porque, desde a mais tenra idade, presenciaram um 
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cotidiano de violência entre os pais e experienciaram agressão física, psicológica e por 

negligência. De acordo com Benjamin,(6) tais experiências negativas vivenciadas na 

infância possuem significativos subjetivos e particulares, a partir do que cada um 

vivenciou e como isso o afetou.(6) 

A ausência de afetividade associada à omissão e/ou hostilidade parental, desvelada 

no estudo, se configurou enquanto comportamento de negligência emocional e marcou 

sobremaneira a vida desses homens. Cabe salientar que a omissão parental representa uma 

violação de direitos fundamentais da criança, dentre os quais ao de convivência familiar, 

preconizado no art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente e de conhecer a própria 

paternidade, conforme rege a Constituição Federal Brasileira em seu art. 226, inciso 7°.(14)  

A ausência paterna gera discussões acerca da parentalidade sócio-afetiva e a 

responsabilidade civil pelo abandono de filhos. Considerada direito da criança e obrigação 

legal dos pais, seu descumprimento implica, no Brasil, em ações indenizatórias para 

reparação do dano afetivo, o que representa uma forma de compensação moral da ausência 

paterna/materna.(15) O direito à parentalidade saudável também é preconizado em outros 

países, a exemplo do Reino Unido, que instituiu leis para reforçar a responsabilidade dos 

pais em suprir todas as necessidades dos filhos. Acredita-se que, tendo seus direitos 

contemplados, a criança desenvolve de forma positiva suas necessidades emocionais.(16) 

Seja por parte do pai ou da mãe, o não atendimento às demandas afetivas da criança, 

considerado uma grave expressão de violência psicológica, gera dolorosos sentimentos de 

abandono, insegurança, solidão como também baixa autoestima e dificuldade de se 

relacionar, comportamentos percebidos desde a infância e que interfere na vida adulta, visto 

os prejuízos cognitivos e psíquicos.(17-18)  

Seguindo a ótica Benjaminiana(6) é possível dizer que as situações de violência 

experienciadas na infância repercutiram de maneira singular na vida dos homens 

entrevistados. Algumas ações de abuso psicológico podem ser evidenciadas no discurso 

coletivo, a exemplo da cruel intenção do pai em amedrontá-lo com sua presença e a prisão 

arbitrária no guarda-roupa, aonde chegava a fazer suas necessidades fisiológicas. Neste 

caso, o domínio parenteral para com os filhos desencadeou sentimentos negativos e 

ansiedade, além de medo da figura paterna, muitas vezes entendido como respeito.(19-20)  

O respeito ao homem-pai guarda relação com o modelo de sociedade patriarcal em 

que este é considerado chefe da casa, autoridade máxima do lar, tendo, portanto, o direito 

a impor suas vontades sobre os demais membros da família, principalmente mulher e 

filhos(21-22). Na ausência do pai, a mãe ocupa o segundo lugar dessa rígida hierarquia, 
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exercendo sua dominação sobre os filhos.(23-24) Tal cenário é propício para a perpetuação da 

violência, visto que culturalmente se sustenta a crença de que, no ambiente privado, a 

autoridade dos pais é inquestionável.(25)  

De acordo com Benjamin, o fundamental quando se discute o tema da violência é 

sua justificação como um meio. Nesse contexto é que se insere a permissão social para 

utilização de agressões físicas e castigos, reforçada pela crença social de que os filhos são 

propriedades dos pais,(21-22), o que também foi revelado no discurso deste estudo. Essas 

condutas agressivas são empregadas e justificadas como recurso pedagógico para educar 

os filhos, sendo esses atos naturalizados e, portanto, aceitos socialmente.(26-27) Este 

pensamento, compartilhado em variadas partes do mundo, foi desvelado em pesquisa 

desenvolvida em nove países que também consideram necessária, para o processo 

educativo, a agressão física pelos pais.(28) 

Chama atenção que um dos discursos coletivos verbaliza sobre tal concepção, 

quando sugere que os atos violentos o qual vivenciou foi uma forma ‘severa’ de educar, 

despontando para a aceitação também de quem a experiência. Essa compreensão pode ser 

explicada sobre a ótica proposta por Bejamin(6) que defende a capacidade humana de 

reinventar a sua existência, apontando cada fase da vida como um momento único a ser 

superado. Sob este ponto de vista, o homem racionalizaria a experiência negativa da 

violência em sua infância, passando a compreendê-la enquanto estratégia educativa 

necessária e pertinente, havendo assim, uma suposta superação do abuso vivido.  

Por conta da naturalização do comportamento apreendido, quando se tornam 

adultos utilizam dos mesmos meios para disciplinar seus filhos, pois o fato de terem sido 

educados pela força coercitiva faz com que esta seja a única forma aprendida.(27) Da mesma 

forma, também internalizam e reproduzem, quando adultas, a forma de relacionar-se 

conjugalmente.  

Assim, ao passo que os discursos dos homens desvelam uma infância de sofrimento 

pela própria vivência e por presenciar a violência entre seus pais, também remetem para 

percepção de que há reprodução destes atos na vida adulta. A reprodução da violência, por 

sua vez, também pode ser vislumbrada a partir do olhar Benjaminiano.(6) Neste caso, ao 

contrário do que propõe o teórico, o homem não conseguiria reinventar a sua existência, 

perpetuando o ciclo vicioso de abuso. 

Considerando que diversas gerações reproduzem a conduta violenta nas relações 

familiares, pesquisas corroboram acerca do caráter cíclico intergeracional da violência 

doméstica e conjugal.(9-10,12) Estudos internacionais desvelaram que crianças quando 
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experienciam e/ou presenciam violência de seus pais tornam-se adultos agressivos, o que 

reafirma a transgeracionalidade da violência.(22,29)  

É importante destacar que um cotidiano familiar regido por atitudes violentas, por 

vezes motivadas pelo uso de álcool pelo pai, se desvela prejudicial para o crescimento e 

desenvolvimento de crianças e adolescentes. Com base no discurso, quando crianças, os 

homens, além de experienciarem abusos domésticos, também presenciaram violência 

conjugal, inclusive cenas drásticas como abortamentos associados à agressão física e a 

morte da própria mãe após briga pública com o pai. Toda essa vivência marcou suas vidas, 

sendo o trauma evidenciado como uma repercussão emocional. Ressalta-se que é 

impossível isolar qualquer ente familiar dos impactos da violência conjugal, haja vista que 

leva a um processo contínuo e progressivo de perda de saúde, com sérias consequências 

para todos envolvidos, sobretudo os filhos. Pesquisadores de diferentes partes do mundo 

concluíram que crescer em um lar permeado de violência acarreta em prejuízos no 

desenvolvimento emocional, social, cognitivo das crianças. Como repercussões têm-se os 

seguintes sinais: atitudes hostis, agressividade, neurose, ansiedade, depressão, transtorno 

de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e baixo rendimento escolar. Além disso, 

apresentam maior propensão de desenvolver morbidades infantis como a obesidade.(30-31)  

Considerando todo o dano relacionado à vivência de violência intrafamiliar, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a punição, na forma da lei, para qualquer ação 

ou omissão aos direitos fundamentais, dentre os quais: o direito da criança ou adolescente 

de uma vida livre de negligência, violência, discriminação, exploração, crueldade e 

opressão.(32)  

Entendendo que a família é a maior responsável pela formação dos filhos e que o 

legado da violência vem sendo transferido de geração em geração, o pensamento 

Benjaminiano defende que certamente é possível uma educação familiar que busque 

formas não violentas de resolução dos conflitos. As crianças devem ser incluídas neste 

processo para que possam agir de forma diferente em suas relações futuras, quebrando 

assim o ciclo intergeracional da violência familiar e conjugal.  

  

CONSIDERAÇÕES 

 A infância de homens em processo criminal por violência conjugal foi permeada 

pela falta de afetividade por parte dos pais; pela experiência com a violência corporal e 

psicológica; e por presenciar a violência entre os pais. Apesar do discurso masculino 

revelar sofrimento por essa experiência, também sinaliza para a percepção de que muitas 
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condutas adotadas na vida adulta foram reproduzidas ao que fora vivenciado na infância, 

a exemplo da agressão como método educativo e a violência conjugal.  

Diante a intergeracionalidade da violência conjugal, são essenciais estratégias que 

viabilizem tanto a ressignificação das vivências de homens com história de violência 

infantil, conforme propõe Bejamin(6), quanto a desconstrução da desigualdade entre 

homens e mulheres, de preferência ainda na fase da infância e adolescência. Espera que 

assim, quando adultos, possam reproduzir relações harmoniosas e respeitosas, bem como 

utilizarem-se de meios pacíficos para resolução de conflitos. Para a população adulta, 

acredita-se serem necessárias ações que incitem a ressignificação acerca da relação 

conjugal, do papel da mulher e da própria conduta na relação familiar. Isso porque não se 

pode negar o quão arraigada se deu a formação da identidade de gênero desses homens, 

como também das mulheres, sendo portanto moroso o processo de reeducação para 

desconstrução da crença masculina de poder sobre a mulher, e desta de subserviência ao 

esposo. Com relação à violência como método educativo, também apreendida e 

reproduzida, necessárias ações para ressignificação dessa visão socialmente 

compartilhada. 

Vale ressaltar que o setor de educação é local favorável para desenvolver tais 

ações. Ressalva se faz também ao setor saúde, cujas ações podem ser isoladas ou 

integradas com outros espaços, como a escola, no sentido de reconhecer precocemente o 

agravo bem como preveni-lo, a partir por exemplo da abordagem acerca do uso/abuso de 

álcool, considerado precipitador de violência, e da identificação de história prévia de 

violência familiar, visto o caráter intergeracional do fenômeno. 
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4. 3 MANUSCRITO 2 -  Elementos que precipitam a violência conjugal: o discurso de 

homens em processo criminal. 

Submetido a Revista de Enfermagem da USP (qualis A2) 

 

RESUMO 

Objetivo: Desvelar os elementos precipitadores de violência conjugal, a partir do 

discurso de homens em processo criminal. Método: Trata-se de estudo qualitativo, 

desenvolvido em uma Vara de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher de 

Salvador, Bahia, Brasil. Foram realizadas entrevistas com 23 homens. Os resultados 

foram organizados com auxílio do software Nvivo-11 e sistematizadas por meio do 

Discurso do Sujeito Coletivo. Resultados: Emergiram as ideias centrais: filhos e 

interferência da família; mudança de comportamento da mulher; sentimento de posse; 

descoberta de relações extraconjugais da mulher; diminuição da libido da mulher; e uso 

de álcool e outras drogas pelo homem. Conclusão: Conhecer esses elementos que incitam 

a violência nas relações conjugais, poderão subsidiar ações para prevenção do fenômeno, 

sobretudo a partir de estratégias pacíficas de resoluções de conflitos.   

Descritores: Relações familiares; Conflito conjugal; Violência entre parceiros íntimos. 

Descriptors: Family Relations; Family Conflict; Intimate Partner Violence.   

Descriptores: Relaciones Familiares; Conflicto Familiar; Violencia de Pareja. 

. 

 

INTRODUÇÃO  

A resolução de conflitos de forma desrespeitosa consiste em um importe 

mobilizador da violência em todo o mundo, inclusive nas relações conjugais. 

Considerando a importância da prevenção desse fenômeno, em que os homens 

representam a maioria dos algozes, urgem ações que possibilitem homens e mulheres a 

lidarem com os conflitos de forma não violenta(1,2,3). Para isso, necessário se faz o 

conhecimento acerca dos elementos que predispõem tal agravo.  
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Considerando que a convivência interpessoal é permeada por diferentes formas de 

pensar, dada a individualidade de cada sujeito(1), pode-se afirmar que os conflitos, 

compreendidos como o estado antagônico de ideias e/ou interesses, são intrínsecos às 

relações humanas, e na maioria das vezes, necessários enquanto molas propulsoras para 

as mudanças(2). Todavia, é importante considerar a maneira como esses conflitos são 

tratados, uma vez que, quando não resolvidos de maneira pacífica, podem ocasionar ações 

desrespeitosas, repercutindo em violência(3).   

Os homens são apontados como os principais envolvidos em situações de 

violência em todo o mundo. Pesquisas brasileiras apontam o gênero masculino como o 

mais envolvido na violência interpessoal, seja nas vias públicas, no trabalho e/ou na 

instituição familiar(4).   Estudo internacional desenvolvido em 219 países e territórios 

evidenciou que os homens são ao mesmo tempo as principais vítimas e perpetradores da 

violência urbana. Os dados mostraram que em 2012 houve 437 mil mortes de pessoas por 

homicídios, sendo que 79% incidiram sobre o sexo masculino. Em 95% desses 

assassinatos, os próprios homens foram os algozes(5).  

Dentre todas as formas de violência interpessoal, a que ocorre dentro das relações 

afetivo-amorosas é a que tem maior magnitude, sendo responsável pela morte de milhares 

de mulheres em todo o mundo. A violência conjugal ocasiona em média, no Brasil, 16 

mortes de mulheres por dia, sendo uma média de 5.860 mortes de mulheres por ano(6).      

Além da mortalidade, esse agravo traz repercussões também para vida do homem, 

o que fora evidenciado em pesquisa desenvolvida em Hong Kong, cujos homens em 

vivência de violência conjugal se mostraram mais propensos a desenvolver problemas de 

saúde nas esferas física e mental(7). Por conta desse cenário, há um esforço mundial na 

tentativa prevenir e/ou diminuir essa problemática que representa uma relevante questão 

de saúde pública.  

Entendendo que os conflitos resolvidos de forma não pacífica geram violência 

conjugal(8) e que elucidar os elementos que predispões esses conflitos são essenciais para 

o enfrentamento do fenômeno, este estudo parte da seguinte questão norteadora: Quais os 

elementos que precipitam a violência conjugal? Sendo a violência conjugal um fenômeno 

mútuo, cuja produção do saber centra-se na perspectiva e experiência feminina, dar vozes 

ao homem, o outro sujeito da relação, é necessária para melhor compreender temática. 

Nesse sentido, objetiva-se com essa pesquisa: desvelar os elementos precipitadores de 

violência conjugal, a partir do discurso de homens em processo criminal. 
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MÉTODO 

Pesquisa com abordagem qualitativa, vinculada ao projeto âncora intitulado 

“Reeducação de homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de 

enfrentamento da violência conjugal”, fomentado pela Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado da Bahia (FAPESB). Esse tem como objetivo desenvolver tecnologia social 

para prevenção e enfrentamento da violência conjugal e de gênero junto a Vara de 

Violência Doméstica e Familiar contra Mulher.  

O lócus do estudo foi uma Vara de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher 

de Salvador, Bahia, Brasil. Os participantes foram 23 homens que estavam em processo 

criminal por violência conjugal na referida vara e participavam do Grupo Reflexivo para 

Homens (GRH). Este foi concebido e desenvolvido por meio de nove encontros 

quinzenais, com duração média de duas horas cada. Tais espaços, conduzidos 

predominantemente por profissionais da enfermagem e muitos discentes vinculados ao 

Grupo de Estudos Violência, Saúde e Qualidade de Vida, estimularam os homens a 

compreensão acerca da construção social de gênero, que nutre a crença do poder 

masculino e naturaliza a violência contra a mulher. Também foi um ambiente oportuno 

para fomentar a auto responsabilização de sua conduta criminosa e as implicações para a 

saúde de todos os envolvidos. Ressalta-se que este foi o primeiro grupo desenvolvido, 

estando outros previstos pelo projeto âncora.  

No primeiro encontro, explicou-se acerca da metodologia do GRH. Na 

oportunidade, informou-se acerca da pesquisa em questão, sendo todos os participantes 

esclarecidos acerca do objetivo e relevância do estudo; benefícios e riscos potenciais; 

direito de decidir ou não colaborar com o mesmo, sem que a recusa implicasse em 

prejuízos na participação no GRH. Elucidou-se ainda sobre o anonimato dos 

participantes, sendo os mesmos codificados com a letra “E”, referente aos depoimentos a 

partir da entrevista individual, precedida de um algarismo arábico; além de outros 

preceitos éticos da pesquisa com seres humanos preconizados pela Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde. Todos participantes do GRH aceitaram colaborar com o 

estudo, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A pesquisa encontra-

se aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade 

Federal da Bahia, sob o parecer 877.905/2014.  

A entrevista, guiada por formulário semiestruturado, foi a técnica de coleta 

escolhida, sendo realizada entre os meses de julho a dezembro de 2015. Após a coleta, as 

entrevistas foram transcritas, organizadas com auxílio do software Nvivo-11 e 
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sistematizadas por meio do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), técnica que possibilita a 

construção de um único discurso-síntese representativo da coletividade. Para tal é 

necessário que o pesquisador articule as dimensões individual e coletiva, a partir dos 

trechos das entrevistas individuais, as chamadas Expressões-Chave (ECH), bem como da 

categorização das informações, separadas nas Ideias Centrais (IC). Com o uso dessas duas 

figuras metodológicas é possível inserir o pensamento coletivo em um só discurso, sendo 

este um produto científico(9). 

 

RESULTADOS 

Os 23 participantes do estudo caracterizam-se, em sua maioria, por serem adultos 

jovens, de raça negra, com baixo nível socioeconômico e poucos anos de estudo. Os 

aspectos conjugais revelam que conviviam em união estável antes da prisão, estando 

atualmente, separados maritalmente. Dentre os entrevistados, 20 referiram ter filhos com 

a mulher que fez a denúncia. 

A partir do discurso coletivo de homens em processo criminal, foi possível 

desvelar os diversos precipitadores da violência conjugal, dispostos nas ideias centrais a 

seguir.  

Ideia central 1 – Filhos e interferência da família 

Os filhos revelam-se como precipitadores da violência conjugal, por predisporem 

mudança na rotina do casal e pelas diferentes percepções sobre como educá-los. Filhos 

oriundos de relacionamento anterior foi outro entrave revelado. Há ainda a influência da 

família na relação a dois, o que pode precipitar a ocorrência de violência, pois na 

percepção dos homens, os problemas conjugais dizem respeito apenas ao casal. Esses 

aspectos podem ser evidenciados no discurso a seguir: 

As discussões sempre acontecem por causa dos filhos. Começamos a brigar muito depois 

que eles nasceram, pois, a rotina começou a ficar muito cansativa, muito estressante, ela 

não queria sair de casa e quando eu saia, ela brigava. Além disso, pensamos diferente 

sobre a educação deles. Minhas filhas estavam chegando tarde da noite, isso está errado! 

Eu gosto das minhas coisas certas. Mulher não pode ficar na rua assim. Também flagrei 

meu filho jogando bola, faltando aula, e chamei a atenção, mas ela (esposa) sempre 

passando a mão na cabeça. Discutimos também por causa da filha da minha esposa que 

eu não queria morando em nossa casa. Outra coisa que me deixava com raiva e sempre 

gerava briga era quando as irmãs e mãe se metiam, quando a família entrava na relação 

e emitia opiniões, porque os nossos problemas somos nós que temos que resolver, e eu 

não suportava isso! (E1, E3, E12, E13, E14, E18, E20, E21, E23).  

 

Ideia central 2 – Mudança no comportamento da mulher  
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O discurso masculino evidenciou ainda que a mudança na maneira de agir da 

mulher, ao transcorrer do tempo, embasou a ocorrência da violência. A remodelagem 

feminina foi justificada por fatos como: estudos; amizades; e a não realização de afazeres 

domésticos que outrora eram desempenhados por ela. 

Quando nos conhecemos era um mar de rosas, tinha muito carinho, aconchego, mas com 

o passar do tempo não existia mais. As coisas mudaram! Ela conheceu novas pessoas, fez 

novas amizades, começou a estudar, saia com as amigas, passou a dormir fora de casa e 

ela foi mudando. Antes, quando eu chegava o trabalho, a casa estava limpa, a comida feita 

e a roupa passada, mas com o tempo isso deixou de acontecer. Eu chegava do trabalho e 

tinha que ficar pedindo pelas coisas, as vezes não tinha nada para comer. Eu estava me 

sentindo um homem carente, sem atenção e isso me irritava, perdia a cabeça. O cara chega 

do trabalho cansado e vê a casa toda bagunçada, pia cheia de prato, ninguém aguenta! 

(E02, E03, E04, E16, E19, E20).  

 

Ideia central 3 – Sentimento de posse 

          O sentimento de posse foi também desvelado como agente causador da violência, 

o qual é constatado pelo não respeito à individualidade do outro, a partir da apropriação 

indevida do celular, e da tentativa de manter o companheiro no espaço doméstico. Existe 

ainda a não aceitação do homem para o uso de roupas “inadequadas”, pela sua 

companheira, por causar a ele constrangimento social, violando também a individualidade 

da mulher. Esses fatores acabam por predispor a ocorrência de diversas formas de 

violência, conforme discurso a seguir:   

Nós sempre tivemos uma relação muito boa, o problema era o ciúme que tínhamos um do 

outro. Era doentio, não havia confiança de nenhum dos dois, era como um objeto, uma 

posse, e por isso discutíamos muito. Ela sempre pegava meu celular para mexer e queria 

que eu o usasse no viva-voz. Uma vez o celular estava com senha, quando ela viu que não 

conseguia desbloquear, quebrou o aparelho. Ela queria que eu ficasse em casa sábado, 

mas eu saía com meus amigos, quando chegava tarde, ela dizia que eu estava com mulher. 

Um dia, cheguei em casa e ela havia cortado todas as minhas roupas com a faca. Isso me 

deu uma raiva, fiquei nervoso e fui para cima dela. Também brigávamos muito por causa 

das roupas dela. Eu não vou concordar em minha mulher colocar um palmo de vestido 

para sair, acho que ela deve ter bom senso, pensar: “Eu estou com o marido vou me 

comportar mais um pouco”. Eu discuti feio com ela uma vez porque ela comprou uma 

calça muito fina. Eu disse para ela não vestir, mas ela acabou usando. Eu estava na rua, 

vi quando ela entrou no ônibus e as pessoas ficaram comentando. Nem fui trabalhar nesse 

dia, porque fiquei nervoso (E3, E8, E10, E12, E13, E15, E18, E19, E21, E22). 

 

Ideia central 4 – Descoberta de relações extraconjugais da mulher   

O relato a seguir mostra que a descoberta da infidelidade na relação conjugal foi 

um dos elementos motivadores da violência perpetrada por parceiro íntimo.  

Nos primeiros anos que a gente começou a se relacionar era tudo bom, até eu descobrir 

as traições. Todos me chamavam de otário, porque me avisavam, mas eu não dava ouvidos. 
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Só descobri que ela estava me traindo depois, quando peguei o telefone dela e ouvi ele 

(amante) falando: “amor, você vai vir hoje?”. Quando ela me viu com o celular, veio para 

cima de mim com agressividade e nessa hora eu dei um murro nela. Depois, para me vingar 

e mostrar para todo mundo que posso viver sem ela, eu fiquei com uma mulher na sua 

frente (na frente da ex-companheira) (E5, E6, E11, E14, E16).  

 

Ideia central 5 – Diminuição da libido da mulher  

A ausência de relações sexuais foi um motivo frequente no discurso masculino, 

pois o homem entende que há uma obrigatoriedade sexual da companheira para com ele. 

A falta de sexo, muitas vezes associada à dedicação religiosa, mostra-se como fator 

desgastante do relacionamento, propiciando assim, a ocorrência da violência marital. 

Minha esposa mudou depois da religião. Ela entrou para a igreja e as coisas começaram 

a dificultar entre quatro paredes. Nós, homens, somos dependentes de sexo. Eu comecei a 

cobrar e ela dizia: ‘primeiro Deus’. Eu realmente não entendo essa reação dela. Falar de 

Deus é uma coisa, mas deixar de fazer suas obrigações, seus deveres é outra. A mulher 

tem obrigação de transar com o homem. Como um casal vai viver sem sexo? Eu vou pensar 

o que se minha mulher não quer transar comigo? Vou imaginar que é outra pessoa 

(referindo-se à traição). A falta de sexo desgastou a relação. Chegou um momento que só 

fazíamos discutir: ela falava uma coisa e eu respondia grosseiramente porque eu estava 

com raiva e ela não me dava o que eu queria. Comecei a fazer tudo que ela não gostava, 

só para pirraçar, e como eu não achava em casa, procurava na rua (refere-se ao sexo) 

(E1, E5, E6, E7, E8, E11, E18, E20). 

 

Ideia central 6 – Uso de Álcool e outras drogas pelos homens 

O discurso coletivo mostra que o uso de drogas lícitas e ilícitas favorece o 

desencadeamento da violência conjugal, uma vez que ao utilizar essas substâncias, o 

homem refere que perde o controle de si. 

A bebida e a droga contribuíram muito para que nós brigássemos e a droga também. Eu 

comecei a ir para rua me drogar, todos os dias, e não conseguia me controlar. Chegava 

em casa com a cabeça cheia de cocaína ou com excesso de bebida e, se me perguntasse 

alguma coisa, eu já ia gritando, brigando e batendo. Não conseguia me controlar. A droga 

me transformava (E1, E3, E4, E5, E6, E18, E22).   

Os discursos de homens sobre os elementos precipitadores da violência conjugal, 

desvelados nas ideias centrais sínteses, são respaldadas pela “nuvem de palavras” (Figura 

1), cujas palavras expressam a essência das ideias centrais do estudo. 
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Figura 1: Nuvem de palavras gerada a partir do Software NVIVO® versão 11- Consulta 

de frequência de palavras presentes nos discursos coletivos, 2016, Salvador, Bahia, 

Brasil. 

DISCUSSÃO 

 Dentre os precipitadores da violência conjugal desvelados no estudo, os filhos 

configuram-se enquanto promotores de mudanças na rotina do casal, o que faz com que 

desentendimentos e discussões aconteçam, principalmente pela rotina estressante, 

conforme discurso masculino. Pesquisa que investigou a produção científica nacional e 

internacional sobre as relações entre conjugalidade e parentalidade revelou que essa 

mudança de rotina se deve à transição de papéis: os cônjuges são agora mãe e pai e suas 

expectativas e aspirações, outrora voltadas para si, reorganizam-se para a chegada de um 

novo membro. Assim, com a parentalidade surgem conflitos, que interferem na relação 

amorosa(10). Estudo realizado com mulheres residentes na cidade de Salvador, Bahia, 

Brasil corrobora com os achados, revelando que, após a chegada dos filhos, houve 

mudança na relação conjugal, predispondo a desentendimentos e à ocorrência de 

violência marital(3).   

Além da dinâmica alterada, as divergências também acontecem porque os pais 

têm diferentes percepções sobre a forma de educação dos filhos, a qual varia de acordo 

ao sexo, como mencionado no primeiro discurso, estando esse fato arraigado aos papéis 

de gênero hegemonicamente estabelecidos. Em consonância, pesquisa desenvolvida nos 

Estados Unidos revelou que as representações sociais de gênero, orientam os pais na 

educação dos filhos. Nesse contexto, as meninas são preparadas para exercer cuidados 

domésticos, bem como reproduzir comportamentos de subserviência. Já para os meninos, 

são ensinadas atribuições necessárias para que se tornem indivíduos fortes e 



59 
 

independentes, desempenhando funções no âmbito público, sobretudo para a provisão do 

lar. As atitudes parentais que fogem desse padrão, se não aceitas por ambos, propiciam 

conflitos entre o casal(11), sendo necessárias estratégias para que os responsáveis 

encontrem o consenso, com foco no melhor para a vida dos filhos. 

Se por um lado o estudo sinaliza para conflitos relacionados à divergência na 

educação dos filhos, por outro aponta para a não responsabilização de padrastos como 

autores no processo de cuidar. Os achados revelam que os homens inclusive não aceitam 

a convivência dos filhos de relacionamentos conjugais anteriores na mesma casa em que 

reside com sua mãe. Pesquisa realizada com mulheres em situação de violência conjugal 

despontou que estas também não aceitam conviver com filhos de outros relacionamentos 

do parceiro, não se sentindo assim responsáveis por colaborar com sua formação(3). Tais 

situações podem estar associadas a insegurança relacionada ao receio de um novo 

envolvimento com ex-companheiras(os), o que acirra ainda mais os desentendimentos do 

casal. Deve-se considerar ainda o fato de que a família é a primeira instituição social 

responsável pela formação da identidade do indivíduo, sendo as figuras paternas e 

maternas essenciais no seu processo de desenvolvimento emocional e cognitivo. Nesse 

sentido, é fundamental que os novos modelos de família assegurem um ambiente 

harmonioso para as crianças.  

As opiniões externas sobre a criação dos filhos também se configuraram enquanto 

elementos que instigam os conflitos conjugais. Nesse sentido, o discurso coletivo mostra 

a interferência familiar como elemento que predispõe à ocorrência de violência conjugal, 

uma vez que há um entendimento masculino de que os problemas domésticos são de foro 

íntimo. Confirmando, estudo com homens e mulheres em João Pessoa, Paraíba, Brasil 

demonstrou que a interferência excessiva de avós, na criação dos netos, pode gerar 

conflitos entre os pais(12). Diante a identificação desse cenário, importante que os 

profissionais estejam sensibilizados para avaliar e ponderar as pertinências das 

interferências, sobretudo a partir da investigação de relações abusivas, a exemplo de 

violência doméstica.  

O estudo chama atenção ainda para a interposição familiar sobre o relacionamento 

conjugal, o que também motiva a ocorrência de brigas. Nesses casos, também deve-se 

refletir acerca das interferências externas, no intuito de avaliá-las enquanto eventos de 

proteção ou de conflito. Corroborando acerca da interferência sobre o casal, estudo aponta 

que a família de origem exerce considerável influência sobre os homens, predispondo 

mudanças na sua forma de agir com a companheira(13).  
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Ainda no que tange às mudanças de condutas, os homens queixam-se das 

mulheres não assumirem as funções de esposa, mãe e dona-de-casa, sobretudo quando 

estas deixam de desempenhar papéis tidos como inerente ao feminino. Essa diferente 

forma de agir não é aceita pelo homem, que entende ser obrigação da esposa desempenhar 

papéis que outrora, eram feitos com presteza, como os do âmbito doméstico. Estudo 

desenvolvido com homens que denunciados na delegacia especializada de atendimento à 

mulher no Rio de Janeiro, Brasil revelou que uma das justificativas dadas por eles para a 

perpetração da violência conjugal foi o fato de sua companheira não cumprir com os 

afazeres domésticos. Isso os irritava, pois, acreditavam ser obrigação da companheira(14), 

situação que se assemelha com os achados desta pesquisa. A este respeito, pontua-se as 

triplas jornadas de trabalho das mulheres, as quais, além dos empregos formais, precisam 

realizar as tarefas domésticas de cuidado com a casa e filhos; enquanto que os homens 

permanecem vinculados apenas ao espaço do público.  

No rol das desigualdades de gênero, insere-se o entendimento de que pode decidir 

pela mulher, inclusive com interferência sobre seus estudos e suas amizades. Pesquisas 

nacionais legitimam esses achados ao afirmarem que o homem tenta podar a liberdade de 

escolha da mulher, bem como controlar suas relações sociais, determinando como deve 

agir e com quem ela deve manter ou não uma relação de amizade. Soma-se ainda a 

proibição de frequentar a casa da família(3,15). Estudo realizado em 27 países da África 

associam ainda os conflitos conjugais à decisão da mulher de trabalhar de forma 

remunerada, visto que o parceiro teme que está se torne independente e tenha maior poder 

de barganha dentro da família(16). Esses exemplos ancoram-se na ideia de propriedade do 

outro, o que desponta para o sentimento de posse. Materializa-se assim a violência 

simbólica existente, pautando-se na dominação e posse masculina sobre o corpo feminino, 

entendido como seu de direito(17).  

Outro exemplo de posse e controle masculino refere-se à imposição quanto às 

vestimentas de suas companheiras. Pesquisa que relevou tentativa dos homens em definir 

como suas mulheres devem se vestir mostrou que algumas delas contrariam tal ordem 

masculina, usando roupas que desagradam o companheiro(3). Quando isso acontece, o 

homem tende a agir de forma agressiva, justificando tal conduta ao constrangimento perante 

“os outros”, além de culpabilizar sua parceira haja vista a desobediência a sua 

determinação. Essa crença de que o homem é o dono da mulher, socialmente 

compartilhada, vulnerabiliza às mulheres para a permanência nas relações conjugais 

abusivas. 
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Cabe referir que, por diversas vezes, o domínio masculino é entendido como uma 

expressão de amor. O ciúme romântico, abordado por diversas pesquisas internacionais e 

nacionais, surge quando há a ideação de ameaça para o relacionamento(11,18). Tal ameaça 

pôde ser percebida quando a companheira não aceita que ele saia de casa, porque imagina 

que se relacionará com outras mulheres. Pesquisa qualitativa realizada nos Estados Unidos 

também reforça que o ciúme é motivado pelo medo da perda do cônjuge para outra pessoa, 

sendo este um fator de risco para a ocorrência de atos violentos(11), que merece ser 

priorizado dentre as temáticas a serem refletivas a partir de ações de educação em saúde 

com foco em relações baseadas na confiança e no respeito entre homens e mulheres.  

Na tentativa de confirmar a ideação da infidelidade, o discurso revela que as 

mulheres vasculham o celular do cônjuge sem o seu assentimento, o que caracteriza invasão 

de privacidade. Cabe salientar que a conjuntura atual de maior uso das redes sociais, 

facilitado pelos telefones portáteis, favorece tanto a ocorrência de relacionamentos 

extraconjugais quanto a sua descoberta(18).   

Quando o envolvimento extraconjugal é descoberto, as reações diferem entre 

mulheres e homens. As mulheres são mais propensas a internalizar o vivido e, por 

conseguinte somatizam o agravo. Isso compromete sua saúde física e mental, visto que 

desencadeiam, por exemplo, cefaleia, dor epigástrica, insônia, ansiedade, depressão, 

podendo evoluir inclusive para tentativa/efetivação de suicídio. Por outro lado, os homens 

assumem uma postura violenta, em resposta à percepção de que sua reputação foi ofendida, 

devendo restitui-la socialmente, o que insurge nos crimes ditos passionais(19).   

Os achados deste estudo mostram que após descobrir a infidelidade de sua 

companheira, o homem age agressivamente, pois acreditam que a traição feriu sua 

masculinidade. Tal conduta configura-se inversão de valores, pois, em busca de “resgatar 

sua masculinidade ferida”, a ação violenta enquadra o homem enquanto criminoso. Além 

disso, o discurso mostra que ao tempo que julgam como errada a traição da companheira, 

também a fazem, desvelando a naturalização/legitimação das relações extraconjugais 

masculinas, o que é corroborado em outras pesquisas(3,20). Somam-se os casos em que os 

homens imaginam a traição feminina, a exemplo de quando questionam a diminuição de 

libido de suas companheiras. Tal associação também foi revelada em depoimentos de 

homens na Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) do Rio Grande do 

Sul, Brasil(21). 

Associada à diminuição da libido, o discurso masculino aponta a dedicação 

religiosa, suscitando inconformidade do homem, que compartilha da crença de que é dever 
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da mulher satisfazê-lo sexualmente. Essa é uma percepção compartilhada também entre 

as mulheres, que cedem ao ato sexual, mesmo sem desejá-lo, por também entender que 

esta é sua obrigação enquanto esposa, predispondo para o estupro conjugal(3).  

Nesse contexto, o uso de substâncias químicas aparece como elemento que 

aumenta a ocorrência do estupro conjugal(22,23). Contudo, não podemos afirmar que o uso 

de drogas isoladamente gera essa ou qualquer outro tipo de violência, sobretudo devido 

seu caráter intensificador sobre pessoas que já demonstram comportamento agressivo. O 

uso de álcool e drogas também apareceu neste estudo como fator capaz de precipitar a 

violência marital. A associação entre o uso dessas substâncias e a violência conjugal já 

vem sendo reconhecida em estudos nacionais(3,24) e internacionais(25,27). 

 

CONCLUSÃO 

 O estudo permitiu, a partir do discurso coletivo de homens em processo criminal, 

desvelar os elementos precipitadores da violência conjugal: filhos e interferência da 

família; mudança de comportamento da mulher; sentimento de posse; descoberta de 

relações extraconjugais da mulher; diminuição da libido da mulher; e uso de álcool e 

outras drogas pelo homem. 

Embora o estudo limite-se por representar o discurso de um grupo de homens 

inseridos em determinado contexto cultural do nordeste brasileiro, a elucidação dos 

elementos precipitadores de violência conjugal é essencial para se pensar em formas de 

resolução pacífica de conflitos. Considerando que as evidências cientificas na sua maioria 

retratam a ótica das mulheres, tais achados inovam por contemplar a perspectiva 

masculina acerca do fenômeno, podendo contribuir para a produção do saber acerca da 

prevenção do agravo. 

O setor saúde inclui-se, pois, além de ser porta de entrada para tratamento de 

pessoas que adoecem com o fenômeno, pode incitar ações de prevenção, reconhecendo 

que existem elementos que predispõe sua ocorrência. Temos como exemplo, o uso/abuso 

de álcool e outras drogas, que além de já causarem diretamente problemas de saúde ainda 

se associa como precipitador de violência. Ao setor educação infere-se a necessidade do 

trabalho com a família, principalmente crianças e adolescentes, para que estas possam 

aprender novos modelos de relações que visem igualdade entre os gêneros, livrando-se 

dos paradigmas vigentes e da continuidade dos modelos de relação de poder/dominação. 

O setor judiciário é também importante, haja vista, através do trabalho articulado com os 

demais serviços, pode garantir espaços que oportunizem homens e mulheres que já 
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estejam envolvidos em processo judicial/criminal, para que estes repensem sobre suas 

condutas e busquem relações mais saudáveis, permeadas pelo diálogo e livres de 

violência, o que é inclusive tratado pela Lei Maria da Penha.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo permitiu, a partir do discurso coletivo de homens em processo criminal, 

conhecer os fatores que suscitaram a violência conjugal: a vivência de violência 

intrafamiliar na infância e adolescência, sendo esta permeada pela falta de afetividade por 

parte dos pais; pela experiência com a violência corporal e psicológica; e por presenciar a 

violência entre os pais; filhos e interferência da família; mudança de comportamento por 

parte da mulher; sentimento masculino de posse; descoberta de relações extraconjugais 

da mulher; diminuição da libido feminina; uso de álcool e outras drogas pelo homem. 

Ao passo que revela sofrimento masculino por essa experiência, o discurso 

também sinaliza para a percepção de que muitas condutas adotadas na vida adulta foram 

reproduzidas, a exemplo da agressão como método educativo e a violência conjugal. 

Diante a intergeracionalidade da violência conjugal, são essenciais estratégias que 

promovam a desconstrução da desigualdade entre homens e mulheres, de preferência 

ainda na fase da infância e adolescência. Espera que assim, quando adultos, possam 

reproduzir relações harmoniosas e respeitosas, bem como utilizar-se de meios pacíficos 

para resolução de conflitos.  

Para a população adulta, acredita-se serem necessárias ações que incitem a 

ressignificação acerca da relação conjugal, do papel da mulher e da própria conduta na 

relação familiar. Isso porque não se pode negar o quão arraigada se deu a formação da 

identidade de gênero desses homens, como também das mulheres, sendo portanto moroso 

o processo de reeducação para desconstrução da crença masculina de poder sobre a 

mulher, e desta de subserviência ao esposo. Com relação à violência como método 

educativo, também apreendida e reproduzida, necessária ações para ressignificação dessa 

visão socialmente compartilhada. 

Embora o estudo limite-se por representar o discurso de um grupo de homens 

inseridos em determinado contexto cultural do nordeste brasileiro, a elucidação dos 

elementos precipitadores de violência conjugal é essencial para se pensar em formas de 

resolução pacífica de conflitos. Considerando que as evidências cientificas na sua maioria 

retratam a ótica das mulheres, tais achados inovam por contemplar a perspectiva 

masculina acerca do fenômeno, podendo contribuir para a produção do saber acerca da 

prevenção do agravo. 

Vale salientar que o setor saúde inclui-se, pois, além de ser porta de entrada para 

tratamento de pessoas que adoecem com o fenômeno, pode incitar ações de prevenção, 

reconhecendo que existem elementos que predispõe sua ocorrência. Temos como 
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exemplo, o uso/abuso de álcool e outras drogas, que além de já causarem diretamente 

problemas de saúde ainda se associa como precipitador de violência. Ao setor educação 

infere-se a necessidade do trabalho com a família, principalmente crianças e adolescentes, 

para que estas possam aprender novos modelos de relações que visem igualdade entre os 

gêneros, livrando-se dos paradigmas vigentes e da continuidade dos modelos de relação 

de poder/dominação. O setor judiciário é também importante, haja vista, através do 

trabalho articulado com os demais serviços, pode garantir espaços que oportunizem 

homens e mulheres que já estejam envolvidos em processo judicial/criminal, para que 

estes repensem sobre suas condutas e busquem relações mais saudáveis, permeadas pelo 

diálogo e livres de violência, o que é inclusive tratado pela Lei Maria da Penha.  
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APÊNDICE 01 – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

IDENTIFICAÇÃO: _____________ 

 

CARACTERIZAÇÃO DOS COLABORADORES: 

1. Idade: _________ 

2. Escolaridade: ___________ 

3. Cor: (   ) Branco  (   ) Preto   (   ) Pardo    (   ) Amarelo    (   ) Indígena 

4. Estado civil: (   ) Solteiro (   ) Casado (   ) União estável (   ) Separado/ Divorciado  (   ) 

Viúvo 

5. É assíduo em alguma religião? (   ) Não     (   ) Sim – qual? ________   desde quando? 

_______________ 

6. Tempo de relacionamento com a pessoa relacionada ao processo: ___________ 

7. Tem filho(s)?  (   ) Não     (   ) Sim – quantos? __________     

8. Mora em qual bairro atualmente? __________________ 

9. Com quem mora atualmente? _____________________ 

10. Quando estava no relacionamento, mais alguém dormia no quarto com o casal?  (   ) Não     

(   ) Sim – quem? _______________________________     

11. Quando você estava no relacionamento, quem sustentava a casa?  (  ) Ele  (  ) Ela  (  ) 

Outros _________  

12. Qual a sua ocupação? ________________ 

13. Qual a ocupação da pessoa relacionada ao processo? __________ 

14. Você está trabalhando atualmente? (   ) Não  (   ) Sim          

15. E a pessoa relacionada ao processo? (   ) Não  (   ) Sim 

16. Você depende financeiramente de alguém? (   ) Não (   ) Sim  (   ) Em partes  – de quem  

______ 

 

 

 

 

ROTEIRO COM QUESTÕES PARA GUIAR A ENTREVISTA 

1) Nos registros de seu processo há situações que caracterizam violência conjugal. Que 

situações você atribui como causa de agir dessa forma?  

 

2) Fale sobre sua vivência familiar quando você ainda era criança.  

 

3) Fale um pouco de como é (ou era) a sua relação com essa pessoa?   

 

4) Fale sobre fatores você acredita tenha levado ou levam vocês ao desentendimento/ 

discussões/ brigas ou a atos violentos, durante todo o período do relacionamento.  
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APÊNDICE 02 - TCLE 

 
 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 

 

INFORMAÇÕES AO COLABORADOR  

 Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada: “Reeducação de 

homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da 

violência conjugal”, que tem como objetivo geral: desenvolver mecanismos para a 

prevenção e enfrentamento da violência conjugal e de gênero.  

Sua participação será através de entrevista e participação em grupo focal (pequeno 

grupo reunido para falar sobre suas vivências). Essa participação é voluntária, isto é, você 

deve decidir se participa ou não do estudo e tem o direito de recusar-se a responder 

qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento, a qualquer 

momento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador, como 

também no atendimento junto a Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum 

momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo, assegurando sua 

privacidade, uma vez que seu nome será substituído por um codinome. Os dados 

coletados terão sua exatidão preservada, podendo os resultados ser divulgados em eventos 

e/ou revistas científicas. Os dados serão guardados por cinco (05) anos nos arquivos 

virtuais do Grupo de Estudos “Violência, Saúde e Qualidade de Vida”, podendo ser 

utilizado para estudos vinculados ao grupo, no caso de aprovação do CEP. 

Você não terá qualquer custo pela participação ou quaisquer compensações 

financeiras. Os riscos na sua participação guardam relação com o desconforto por conta 

da abordagem do tema. A pesquisa oferece o risco de desconforto que você poderá sentir 

ao compartilhar sua vivência/experiência e relatar informações pessoais ou confidenciais 

com o investigador. O benefício relacionado à sua participação será contribuir para 

melhoria das relações conjugais e para a redução da violência doméstica contra a mulher.  

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pelos 

pesquisadores. Fica também garantido o reparo em casos de danos, comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa, como por exemplo, auxílio psicológico. 
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Você receberá uma cópia deste termo onde constam o nome, telefone, e-mail e 

endereço para contato com pesquisadores e com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

responsável pela autorização da pesquisa, podendo tirar as suas dúvidas sobre o projeto, 

a qualquer momento.  

 

 

Pesquisadora responsável: Josinete Gonçalves dos Santos Lírio  

Telefone: (71) 99350-4170 

E-mail: josilirio@hotmail.com 

Endereço: Rua José Bonifácio, Jardim Cruzeiro, Salvador Bahia. CEP 40430-160 

 

CEP: Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia 

Telefone: (71)3283-7615 

Endereço: Rua Augusto Viana, s/n, Sala 435 - Canela - Salvador, Bahia - Brasil 
 

 

 

 

______________________________________________ 

JOSINETE LÍRIO 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

Eu, _________________________________________________ declaro para fins e 

direitos que após ter sido esclarecido sobre o conteúdo da pesquisa intitulada 

“Reeducação de homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de 

enfrentamento da violência conjugal” e os seus respectivos objetivo, riscos e benefícios, 

concordo em participar do estudo respondendo as perguntas da entrevista e participando 

do grupo focal. Minhas falas poderão, com minha concordância, ser gravadas com auxílio 

de um gravador digital. Reafirmo que a minha autorização é voluntária, meu 

consentimento para participar da pesquisa foi uma decisão livre, não sofrendo nenhuma 

interferência das pesquisadoras e que não estou sendo remunerado (a) por este ato, 

podendo retirar meu consentimento do presente estudo a qualquer momento, sem nenhum 

prejuízo ou penalização à minha pessoa. Estou ciente que terei acesso aos dados 

registrados, que estes poderão ser apresentados para publicação em congressos e/ou 

revistas científicas, desde que assegurado o sigilo de minha identidade, e que os 

pesquisadores estarão a disposição para elucidar quaisquer dúvidas que possam me 

ocorrer antes, durante e após a pesquisa. 

 

Salvador, _____  de_____________________ de _______. 

 

__________________________________________________ 

                                                  Assinatura do colaborador             

    Impressão dactiloscópica 

 

 

Coordenadora do projeto Matriz: Profª Drª. Telmara Menezes Couto 

E-mail: telmaracouto@gmail.com   

Telefone: (71) 91883257 
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ANEXO 1 – PROTOCOLO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 

 

 

 



88 
 

ANEXO 2 - CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS 

Entrevistado Idade Cor Escolaridade Renda Ocupação 
Situação de 

trabalho 

Tempo de 

relacionamento 

Estado civil/Possui filhos 

H1 62 Preto 
Ensino médio 

completo 

1 a 2 

salários 

 

Vigilante Desempregado 40 anos 
Casado 

5 filhos 

H2 27 Preto 
Ensino médio 

completo 

1 a 2 

salários 

 

Autônomo Desempregado 09 anos 
União estável 

2 filhos 

H3 30 Preto 
Ensino médio 

completo 

1 a 2 

salários 

 

Operador 

de caixa 
Trabalhando 03 anos 

União estável 

2 filhos 

H4 25 Preto 

Ensino 

fundamental 

completo 

1 a 2 

salários 

 

Garçom 
Trabalhando 

informalmente 

05 anos e 06 

meses 

União estável 

1 filho 

H5 54 Preto 
Ensino médio 

completo 

3 a 4 

salários 

 

Policial 

militar 
Aposentado 30 anos 

Casado 

2 filhos 

H6 34 Pardo 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

1  

salário 

 

Garçom 
Trabalhando 

informalmente 
05 anos 

Casado 

3 filhos 

H7 35 Pardo 
Não 

alfabetizado 

1 

salário 

 

Auxiliar de 

serviços 

gerais 

Trabalhando 

informalmente 
16 anos 

União estável 

4 filhos 

H08 43 Preto 

Ensino 

superior 

completo 

2 a 3 

salários 

Corretor de 

imóveis 

Trabalhando 

informalmente 
10 anos 

União estável 

01 filho 

H09 32 Preto 

Ensino 

fundamental 

completo 

1 a 2 

salários 

 

Segurança Trabalhando 07 anos 
União estável 

01 filho 
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H10 47 Pardo 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

1 a 2 

salários 

 

Mecânico 
Trabalhando 

informalmente 
25 anos 

União estável 

02 filhos 

H11 25 Pardo 
Ensino médio 

completo 

1 a 2 

salários 

 

Promotor 

de vendas 

Trabalhando 

informalmente 
05 anos 

União estável 

01 filho 

H12 43 Pardo 
Ensino médio 

incompleto 

1 a 2 

salários 

 

Vigilante 
Trabalhando 

informalmente 
05 anos 

União estável 

Não possui 

H13 53 Preto 
Ensino médio 

completo 

2 a 3 

salários 

 

Auxiliar 

contábil 
Trabalhando 23 anos 

União estável 

01 filho 

H14 35 Preto 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

1 a 2 

salários 

 

Cobrador 
Trabalhando 

informalmente 
04 anos 

União estável 

Não possui 

H15 46 Preto 

 

Não 

alfabetizado 

1 a 2 

salários 

 

Auxiliar de 

serviços 

gerais 

Trabalhando 

informalmente 
07 anos 

União estável 

01 filhos 

H16 53 Preto 
Ensino médio 

incompleto 

2 a 3 

salários 

 

Corretor de 

imóveis 

Trabalhando 

informalmente 
25 anos 

União estável 

02 filhos 

H17 65 Preto 
Ensino médio 

incompleto 

< que 1 

salário 

 

Sem 

ocupação 
Desempregado 16 anos 

União estável 

04 filhos 

H18 30 Preto 
Ensino médio 

Incompleto 

1 a 2 

salários 
Vigilante 

Trabalhando 

informalmente 
09 anos 

União estável 

Não possui 

H19 36 Pardo 

Ensino 

fundamental 

completo 

1 a 2 

salários 
Eletricista desempregado 08 anos 

União estável 

Não possui 

H20 65 Pardo 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

1 a 2 

salários 
Aposentado Aposentado 21 anos 

União estável 

Não possui 
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H21 43 pardo 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

1 a 2 

salários 
Mecânico 

Trabalhando 

informalmente 
12 anos 

União estável 

04 filhos 

H22 32 Preto 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

1 

salário 
Vigilante 

Trabalhando 

informalmente 
05 anos 

União estável 

03 filhos 

H23 41 Preto 

Ensino 

fundamental 

incompleto 

< que 1 

salário 

 

Carregador 
Trabalhando 

informalmente 
11 anos 

União estável 

02 filhos 

 


